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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAStil.

•

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

• ADMINISTRAÇÃO
DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N° 22.010, DE 19 DE
- MAIO DE 1972

Sr. Diretor-Geral, através da letta-
ria n° 668, de 23 de abril de 19/1,
putQicada no Leario Oficial da Unte),
de	 de maio de 1971, resolve.

Aposentar o servidor Edvaldo Alves
Cabral ,matricula n° 2.100.202, .no
cargo de Auxiliar de Portaria nivel
7, do Quadro do Pessoal desta Aater-
guia, lotado ,na Administração Cen-
tral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 118
ambos da Lei no 1.711, de 28.L0.52.
— Gera/do José de ,Oliveira.

--
2.° Distritc Rodoviário Federa_

PORTARIA re 2.089, DE 17 DE'
MAIO DE 1972

O Chefe cio 2° Distrito Rodoviái ir'
Federa/ do Departamento Nacional de
Alstradas de Rodagem, de 'acordo oan
as atribuições que lhe confere o osim
VIII, do artigo 116, do Regimento de
DNER, aprovado pelo Decreto nurne
ro 68.423, de 25.3.71, resolve.

Designar o servidor Manoel elsei
nosa da Silva, matricula n° 2.079 oile
pertencente ao Quadro de Pessoal —
Parte Suplementar do Ministério dos
Transportes, movimento da Estrada
de Ferre Tocantins, para exercer a
Função de Substituto eventual, da
Chefe da Seção de Cadastra e eion-
trôle Financeiro do Serviço de Pes-
soal do 2° Distrito Rodoviário F3-
deral. — Pedro Smith do Amaral.

5° Distrito Rodáiário Federal
PORTARIA N 9 5.162. •DE 9 DE

MAIO LiE 1972
O Chefe do 59 Dist/etc.+ Rodoviária

Federal, usando eas- atribuições que
lhe confere o item VIII rio Artigo 116,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 'e8.423_ de 25-3-7z, resolve:

Des:gnar o Tele:gruis:ta,' Nivel 12,
Mário Bastes, matricula 2.134.643
pertencente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, 'gera exercer a ,fun-
ção gratificada, sinale]: 7-P, de Chefe
de Setor de Teleconenecações, da Se-
ção de Comunicações, do Serviço Ad-
ministrativo deste Distrito — Arivaldo
Gomes da Mota. ---

—
6.° D:ntrito Rodoviário Federai
PORTARIA N 9 6.021, DE 22 DE MAIO

• DE 1972
O Chefe do Sexto Distrito Redoviá-

rio . .Federal, no uso da atribuição que
lhe Confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER aprovado pelo

Decreto n9 68.423, de 25-3-71, resol-
ve:

Designar, o Engenneiz o contratado;
regido pela C.L.T , Walter Horta
Sanábio, matricula 63,834, para exer-
cer a fiança° gratificado =bolo 2-F
de assistente da Residência 6-4, se--
dida em juiz de Fora, jurisdição des-
te Ge Distrste Rodoviário Federal, de
confo:midade com c d:sposto no De-
creto 119 64.778, de e dle julho de
1969, com a gratificaçãe de Cr$ ...
693,00. aprovada pela Decreto número
70.503, de 12 de maic de 1972. — Ai-
moré Dutra Filho.

7.° Distrito Rodoviário Federa,
PORTARIA N 9 7.084; DE 1B DE MAIO

DE 1972
O Chefe do 79 Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
conf ele o item VIII, do artigo 1.16, do
Reg:mento do D.N E R.s aprovadd
pelo Decreto n9 68.423 de 25-3-71, re-
ssalve:

Designar o servidor Antonio Cfues-
;Sano Cavalcante, Procurador de 3e
categoria, matricula n v 2.097.782, per-
tencente ao Quadro -ui) Pessoal.
Parte Especial, desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Procuradoria
Distrital do 7" Distrito Rodoviário
Federal, em sues faltas ou impedi-
mentos eventuais. — Murillo Bretas
Peixoto.

18° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N.° 18.022 DE 14 DE

MARÇO DE 1972
O Chefe do 1B.° Distrito Rodoviário

Federal, no uso das atribuições que
lhe confere o item Viu, do Artigo 116,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n," 68.423, de 25.3.71 resolve:

Designar o servidor Pedro Refino
Sobrinho matricula 20.77.744, ocupan-
te do cargo de Patrulheiro nível 12.
do Q.P.P.S.-1 desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, s'rribolo
7.F, de. Chefe do Núcleo de Policia
Rodoviária Federal, sob a juristi:ção
da Residência — R-18-1, sediado em
Piripiri-PI.	 Gilvan Botelho • de
Azevedo.

PORTARIA N.° 18.074 DE 22 DE
MAIO DE 1972

O Chefe do 18. 0 Distrito 'Rodoviário
Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o item VIII, do Art. 1166, do
Regimento áprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423, de 25.3.71, resolve:

Designar a servidora Conceição de
Maria Monteiro vilela, matricula nú-

mero 2.103.153, ocupante do cargo de
Escrevente Datilografo 'nível 7, do
Q.P.P.E.-II desta Autarquia, para
Substituir o Chefe da Seção de Pro-.
gramação, Orçamento e Controie do
Serviço de Planejamento, deste Dis-
trito, em seus Impedimentos eventuais.
— Gilvan Botelho de Azevedo.

20.° Distrito Rodoviário
Federal

- PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1972

O Engenheiro Chefe do 20.? Distrito
Rodoviária Fel-lerei, usando das atri-
buições que lhe confere o item VIII,
do Artigo 116. cie Regimento do ....
DNER aprovam pelo Decreto número
68.423, de 25-3-71, resolve:

N.° 20.121 -- 1 — Dispensar o En-
genheiro, Geralde dos Anjos, matri-
cula ri.' 200.091: contratado, do cargo
de confiança de Chefe da 2i • Residên-
cia (R.20-2) do 20.° Distrito Rodoviá-
rio Federal.

II — Designar o referido engenhei-
ro, para desempenhar o cargo de con-
fiança de nhefe cia Seçáo Conser-
vação da Residencia 20-1, do 20." Dis-
trito Rodoviário Federal com a grati-
ficação mensal de Cr$ 696.00 (seis-
centos e noventa e seis crueziros)
conformidade com o disposto no De-
creto n.° 70.505, de 12-5-72, publicado
no Diário Oficial da União, de 15 de
maio de 1972.

N.° 20.122 — Designar o Engenhei-
ro, Mareio Lanzuerksy Brandão Bar-
ros, matricula 52 291, contratado, paras
desempenhar o cargo de confiança de
Chefe da 2.° Residência (R,20-2), do
20.° Distrito Rodoviário Federal, com
a gratificação mensal de Cr$ 838,00
(oitocentos e trinta e oito cruzeiros),
de conformidade com o disposto pelo
Decreto n.° 70.503. de 12-5-72, publi-
cado no Diário O ficial . da União, de
15-0-t2.

N.° 20.123 — 1 — Dispensar o Enge-
neeeiro Luiz Lima da Silva, matricula
200.092, Contratado, do Cargo-- de
Confiança de Chefe da Seção de La-
boratório, do Serviço de Planejamento
do 20.° Distrito Rodoviário Federal;

II — Designar -o referido E'ngenhel-
ro, ' para desempenhar o cargo de con-
fiança de Chefe da Seção de Labora-
tório da Residência 20-2, do 20.° Dis-
trito Rodoviário Federal, com a gra-
tificação mensal de Cr$ 698,00 (seis-
centos e noventa e seis cruzeiros), de
conformidade com o disposto no De-
creto n.° 70.503, de .12-5-72, publicado
no Diário Oficial da União, de 15 de
maio de 1972.

N.° 20.124 — I — Dispensar o En-
genheiro Carlos Reynaldo Mendes
Gama, n.° 2.070.414, do QP1PE, do
cargo de confiança de Chefe da 1.•
Residência (R.20-1), do 20.° Distrito
Rodoviário Federal;

II — Designar o referido Engenhei-
ro para designar o cargo de confiança
de Adjunto da Chefia do 20.° Distrito

O Superintendente da Adminisera-
ção do Portd do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe conte
o Art. fi", do Decreto'n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve

Exonerar a pedido a partir de 20
de abril de 1972, o servidor eift0
Francisco do Nascimento, Operador
de Carga, nível 11-B, matricula nú-
mero 6.676, por ter optado pela re-
forma como Soldado lo Exército, em

-face da Portaria n o 239-DIP-9'eile
de 21.12.1971, publicada no Diário
Oficial n° 19, 'de 18.1.4972, conforree
constado processo n° 4.870-72.

PORTARIA N° 22.018, DE 23 DE
MAIO DE 1972

O Superintendente da Administra-
-e" çãn do Porto do Rio de Janeiro, no

uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do Decretc n o 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve

Exenerar a pedido a partir le
-• de julho de 1970, do Quadro de

soai da A.P.R.J., o 'servidor An..orno
ele 'Paula, Guarda Portuário, nível
10-B, matricula ri° 9.462, conforme
consta do Inquérito Administrativo
n o 10-72.

PORTARIA N° 22.020, DE 24 DE
MAIO DE 1972

• O Superintendente da Adminietra-
çao do Poeto. do Rio de anelo, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolre

Exonerar a pedido e, partir ee 23
de maio de 1972, do Quadro de 'Pes-
soal da A.P.R.J., o servidor Heiênio
de Sá Carvalho, Coliferénte, nível 18,
matrieula n°6922. — 'Sterro

OE PARTAMENTO NACIONAL
DE ESTF1A0AS nE . F.MDAGEN1

Diretoria do Pessoal
PORTARIA No 1.444, DE 6 DE

JUNHO 'DE 1972
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competência delegada ael.)
Sr. Diretor-Geral, através da ' ese,-a-
ria no 888, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário O ficial da flneere
de 5 de maio de 1971, resolve:

Designar a servidora Ercy :Seva-
iheiro Flores, matricula n° 2,1'16483
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para substituir -a
Chefe da Secretaria ela Diretoria de
Pessoal, em seus impedimentos even-
tuais. — Geraldo José de Oliveira.

PORTARIA No 1.447, DE 7 DE
JUNHO DE 1972

O Diretor da Diretoria de PeAoal,
usando da competência delegada pelo



cheque :zoa bitie postal, em. favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de ptgrk aéreo,-em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Can:elos e Telégralos era
Brasília.	 •• -{

7) lio "caso de porte aéreo para
local:datle rido servida por esse meto
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
Telégrafos em Brasília se obriga --te
completar o, encaminhamento ao des-
tinatário pot catra,s vias, indepencien-
temecte de acréscimo -no preço.

8) A Delegacia Regional -da Em-
prêsa Brasileira de Correios. 6 Telé-
grafos en Brasilla reserva-se -odi-
reito de ralustar os seus pregos, no
cago de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DtR£TOR-GERA.L

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

emitem oo flareevico	 PUBLIOAÇaMS.	 ~PO o^ aaçÃo os RaoaçÃo
J. B.' DE ALMEIDA CARNEIRO 	 FLORIANO GUIMARÃES

•
DIÁRIO 'OFI.CIAL:

SEÇÃO . % -* PASTEI)

Órgão destinado 4 publicação doe . elos da .administração deacentralizadi

Impresso-ma oficinas do Departamento do 4rnprenta Nacional

eassitta aos assinantes.
.9) Os prazos da assinatura ,pa-

(lerão ser semesttal ou anual e 36
iniciarão sempre no primeiro dal ata
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, IS-

22, 
mestral ou anual. O prazo das assi-

60 naturas para o Exterior é sõmente
anual e não haverá transporte por

- 45,00 via aérea.	 •
10) A -;renov. ação deverá ser „solici-

toda com ,antecedeacia de 30 dias do50,00 vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspensos en-
dependenteinente de etiffso-previo.

ASSINATURAS •

REPARTIOES X 'PARTICULARES 	 ,1	 -FUNCIONÁRIOS

Semestre	 Cr$ 30.00 Semestre
Ano	 .or	 	 Cr$ 80,00 Ano 	--

.Exterior -
Ano- •

	

Ano a-	   Cr$ 66,00 A

' PORTE AEREO
Mensal .. Cr$ 17.00 j Semestral... Cr$ 102,00 .	 Anual

NUMER0'.AVtli,so'
O peço do número avulso figura ,na diante pdgina .de cada

exemplar.

Cr$
Cri

Cr$
Exterior

,, Cr$ 204,00 11) Para receberem os Gap/men-
tos às edições dos órgãos oficiais, os •
assinantes deverão aolicitd-los no ato
da assinatura.	 -

12) Os pedidos de' assinaturas de
servidores devem ser .encaminhados
com - comprovante de sua situação

„funcional.
•- o preço do exemplar atrasada serd acrescido de Cr$ 0,01, „te do

-mamão ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

•
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1) O , expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será, recebido na Seção ' de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às ,18 horas.

2) Os origineis para publicação,
devidamente 'autenticados, deVerão
ser - datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergarninhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
elo dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem .ta-
belas.

Serd.o l admitidas cópias cri tinta
. preta e, indelével, a critério do

D.I.N. •
8) Os , originais encaminhados à

publicação não serão restituídos às
partes.	 •
-4) As reclamações pertinentes

matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
s quinto dia útil subseqüente ei
publicação.

5) • As assinaturas serão' t ornadas
O transporte por via

aérea eerd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira der, Correios 4 Telégrafos err
Brasilia'. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura, ao DI.N. Neste caso o
assinante -dirigirá ao ' D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
Valor correspondente, na e forma do
item seguinte..
1) A remessa de vaiõres apara

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, ' será feita se:mente por

-
'Rodoviário ,Federal, com a gratifica-
ção mensal ele Cr$ .8313;00 (oitocentos e
trinta e 'oito cruzeiros), de confoinii-
delade com a disposto no Decreto na-

. mero 70.503, de 12-5-1972, publicada
ma Diário Oficial da Cnie,o, de 15 de
maio de 1972, .

Ne 20.125	 I' - Dispensar o En-
genheiro Flávio Ruy Guerra Mota,

•matricula kn.° 200.09, do Cargo de
Confiatiça ae Chefe da Seção de Con-
seevaçao do, Serviço de Operações dg
20.° Distrito -Rodoviário Federal; _f

II - Designar o referido Engenhei-
ro para alesftepenhar Ó cem de ton-

. fiança de Chefe da 1.*- ~delicia
(R.20-1), do 26' Distrito Rodoviário
Federalaeorn a, 'gratificação Mensal de.

•Cr$ 383,00 (aitneentoa e trinta e oito
cruzeiros>, dç conformidade com o disa
posto no •Decrete n.° 70.503, de 12 de
mala de 1972, publicado no Diário
Oficial ela tlagiic de 15-5-72. - Laia
Ribeiro Varefão	 -..

SUPERINTENDÊNCIA •
rIACIONAt. DA MARINHI

• MERCANTE.-

rtsábi,uçÃo

nb 4.081 - -Frete de Cabotageni
1Viaritime. - Liberação AFRAIM e di-
ferença de frete - Incidência.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mexcante; usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto nemeeo 67,992, de 30 de de-
zembro de 1970,

. Considerando a necessidade de uni-
formizar os aitérlos de aplicação dos
fretes convennionados e eventuais di-
ferenças, bem como disciplinar o re-
colhimento do kelleatiel. dentro do que
dispõe ai extiga 3.t., 6 11.8, do Decreto,lei
n.o 1.142, de! 30.12.70, resolve:

a) Manter 8 liberação de fretes pa-
ra os tranSportes de cabotagem no
sentido Norie-Sul excitados o sal. en-
sacado ou a Venci. bem como o pe-
tróleo e seus derivados; -

b) Manter a liberação de fretes na
cabotagem marítima no sentido Sul-

.• -
Norte, para transporte .de óleo vegetal
• granel;	 ,

c) No caso de eventual diferença de
frete nos termos doa ,tens a e h, bem
como, da taxa de preaidência marí-
tima, a aplicação da aifereaças na
forma prevista na Resolução 3.376 do
Boletim n.° 554, incidirá sobre os va-
lores convencionados e constantes dos
conhecimentos de -embarque;

ti) h base de apitaação do AFRIVE,4
relativa aos itens et, b è c acima, de-
verá. ser a dos valores constantes da

•INSTI1ÚTO NACiONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA '

PORTARIA N° L283, DE 30 DE
MAIO RE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Celonizaçãa e 'Reforma-Agrária, -
INCRA, ein uso das atribuições que lhe
confere a alínea,-"n" ,do artigo 25, do
Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de I° de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
na EM-DASP n° 163, de 28 de teve-.
reine de 1972, aprovada pelo Senhor
Presidente da Repúblicaaconforme
n° 1.611-72, publicado mi Diário Oficial
de 10 de março de 1e72,,resolve:
•Designar Acilon Francisco de Car-

valho, Assistente Administrativo. re-
ferência 1, faixa '93", servidor CLT
deste Instituto, para, em caráter ex-
cepcional e transitório, desempenhar
os encargos concernentes à função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Seguros 'do Serviços de Pa-
;remam° e Seguros, da Secretaria de
Administração„ 'da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do mesmo Ins-
tituto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.632, de 10 de novembro de

_

tabela de fretes -da -cabotagem ' mari-
tima ela vigor.
• Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação e revoga as
Resoluções 3.571 rio ,soletám 598 e
3.790 do Boletim 655.
• e (Reunião do Conselho Consultivo
da SITNAMAM de 13.4.72- Processo
C-72-03850).

Rio de -Janeiro, 31 de maio de 1.972.
- Paulo de Gouvea Corrêa -- Diretor
Executivo no exercício da Superin-
tendência. -

1971, nenaedendo-lhe como gratifica-
ção pravasária não incorporável ao se-
laria, a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM-DASP n° 163-72. -
José Francisc8 de Moura -Cavalcanti,
Presidente. •

PORTARIA N° 1.286, DE 20 DE
. MAIO DE 1972

O Presidente do Inatitutà Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
-INCRA, no, uso das ettribuiçoes que
,lhe confere o artigo 25 do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto h° 68.153,
de 1° - de fevereiro de .1971,

Considerando .os pareceres einitidos
pelos, setpres competentes deste Insti-
tuto no Proa, INCRA-1.840-72, rela-
cionados com o pedido de -• registro
come Empresa de Colonização Par-
ticular, • formulado pela "Cooperativa
de Colonização 31 de Março";

Considerando os demais documentos
e expedientes' anexos ao ,citado pro-
cesto, referentes -à instrução do men-
cionado pedido;

Considerando que foram cumpridas,
pela requerente, as formalidades es-
pecificas sobre o -assunto;

Considerando, especialmente, o con-
tido no RelatórioINCRA-DP número

28-72,. de 20.de maio de 1972, resolve.; -
I - Conceder . registro, corno Em-

presa de Colonização Particular,. de
tonformidade com as disposições con-
tidas no art. 82, do Decreto número
.59.428, de 27 de outubro de 1966, à,
"Cooperativa de 'Colonização .31 de
Março" com sede na cidade ' de Te-
rente
Março",

	 no Estado do Rio Gran-
de do Sul;

II _., naeomenriar em Departamento -
de Projetos e Operações sejam adota-
das-.as medidas complementares cabl-
veis.	 José Franctsdo de Moura Ca-
valcanti, Presidente INCRA

PORTARIA N° 1.287, DE 31 DE
MAIO DE 1972

O Presidente 'do Instituto Nacional
de Colonização e ftefoima Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são, conferidas pela art. .25, alí-
neas  !'b"- e I", do Regulamento Ge-
ral aprovado pelo Decreto ri. , 68.153,
de 10 de fevereiro de 1971,

ron-siderando Rue o Grupo de Apoia
Aéreo --- PGA -vinha utilizando, des-
de 1961, em caráter precário e graças-
apenas a uma colaboração de emer- •
gência das autoridades aeronáuticas,
uni setor do Aeroporto ,Militar -da 34
Zona Aérea, localizado " na- Ponta do
Calabouço, no Estado da Guanabara.

Considerando .. que o' mencionado
Grupo se encontra na -contingência de
ter de evacuar aqbele setor, em conse-
qüência de haver o mesmo eido consi-
derado pelas autoridades aeronáuticas
como indispensável à -expansão das
Instalações orgânicas do Quartel °eine
ra/ da. .3" Zona' Aérea;

Considerando, no entanto, ;que as
próprias autoridades aeronkuticaa to-
maram a Iniciativa de manter a sua
colaboração sem sólução` de continui-
dade, colocando à disposição deste Ins-
tituto, corno alternativa para .aquele , -
fim, um área de 000E12 no futuro Ae-
roporto Supersônico, localizado na
Palitada de Jacarepague, no Estado da
Guanabara; e	 I	 -

	

Considerando, finalmente, - 	se
torna urgente e inadiável, assgurar
inwlantação das instalações daquele

MINISTÉRIO DA
AdPI'ÔUI-1"1-JRA



•

Grupo em caráter adequado e defini-
tivo, resolve;

I - Concordar com a alternativa
oferecida pelo Comando da 34 Zona
Aérea, para localização do Grupo de
Apoio Aéreo - PGA.

II - Autorizar,o deslocamento do
acervo material e' de pessoal do Gru-
po de Apoio Aéreo, do setor ora ocupa-
do no Aeroporto Militar do Calabouço
- GB para a área oferecida pela 3*
Zona Aérea no Aeroporto Sueprseinico
de Jacarepaguá - GB.
- III - Aceitar em principio a ces-
são de uma área de 600m2, para aquele
fim, a ser delimitada peias autorida-
des aeronáuticas.

IV - Delegar competência ao Chefe
do Grupo de apoio Aéreo, José Leito-
no Távora, e aos servidores daquele
Grupo Ewandro Ramos e Wilson Ma-
chado para, em nome desta Presidên-
cia, formalizarem, a titpio provisório,
a aceitação constante do item 11 su-
pra, perante os órgãos competentes do
Ministério da Aeronáutica, de forma
nue a área em apreço Possa ser ime

-diatamente utilizado por este Insti-
tuto.

V - Determinar à Procuradoria-Ge-
ral que, em estreita colaboração enro o
Grupo de Apoio Aéreo e com o ,Ser-
viço de Patrimônio e Seguros da Se-
cretaria de Administração, estude e
sugira os atos necessários a serem bai-
xados no ámbeto deste Instituto e do
Ministério da Aeronáutica, com o ob-
jetivo de ser formalizada, em caráter
permanente, a Cilia/10o da área em
ateeerae através de cessão, comodato ou
doação, conforme venha e ser decidido
pelas autoridades aeronáuticas compe-
tentes. - José Fninctseg de Morna
Cavalcante, Presidente.

PORTAM 1.292. DE 31 DE
MAIO DE 1972

" O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado peio Decreto
n° 58.153, de 1° de fevereiro de 1971,
e os Artigos 92, inciso III, 93 e 75,

2". da Lei n° 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971, e tendo era vista o
que consta do Processo INCRA-BR
n° 221-71, 'asolve

1 - Decretar, por 180 (cento e oi-
tenta) dias, Intervenção na Coope-
rativa Agropecuária de Sueubirn Li-
mitada, sediada no Estado de Per-
nambuco.

11 - Designar como Interventor o
Sr. Elpidio Mendes Souza Leão que,
além das atribuições, prerrogativas e
obrigações dos órgãos de administra-
ção da Cooperativa, terá as seguin-
tes noves atribuições:

a) representar a Cooperativa pe-
rante as repartições públicas federats,
autárquicas, estaduais e municipais,
estabelecimentos bondai" autorida-
des civis e Militares;

12) proceder a rigirosos balanços e
levantamentos a fim de apurar a si-
tuação econômica da Cooperativa;

C) promover responsabilidade*. ci-
vis e criminais;

(f) convocar, mensalmente, os asso-
ciados para fies dar ciência das ati-
vidades desenvolvidas;

e) manifestar-se conclusivamente.
decorridos 90 (noventa) dias, sobre a
viabilidade co não de recuperação da
Cooperativa;

1) no caso da sociedade ofereces
condições sócio-econômicas favorá-
veis, o Interventor deverá elaborar
um piano de trabalho para recupera-
ção da Cooperativa, a ser aplicado
dentro do prazo fixado no item I;

O) na impossibilidade da recupera-
go da sociedade, o Interventor fica-
rá investido das funções de Liquidan-
te, devendo apresentar um relatório
circunstanciado justificando a neces-
sidade da liquidação da Cooperativa;

In a liquidação deverá obedecer os
preceitos da Lei n° 5.874, em seus Ar-
tigos 63 e seguintes;

1) as despesas com a intervenção
correrão 'por conta da Cooperativa
Intervinda. - José l'rancleao de
Moura Caveloantt, Presidente.

PORTARIA N° 1.293, DE 31 DE
MAIO DE 1972

O Presidote do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, na uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado peio Decreto
n° 68.153, de 10 de fevereiro de 1971
e publicado no Didrio Oficial do dia
2 do mesmo mês e ano, -

Considerando os pareceres e as In-
formaçõee. do Departamento de Pro-
jetos e Operações e do Deaartamen-
to de Cadastro e Tributação, constane
tesedo Processo n° IBRA-1.544-68;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
.contidos no citado processo e relati-
vo/ ao. Imóvel cadastrado sob o cã-
digo 4202 019 99044.;

Considerando que foram cumpridas
todas as exigências regulamentares
estabelecidos pelo Daeseto- ra 5,9.428.
de 27 de outubro de MU;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Dire-
tor, do Departamento de Projetos e
Operações, emitidos no Relatório
INCRA-DP no 20-72, de 17 de abri/
de 1972,

Considerando o disposto no Delem-
to 70.430, de 17 de abril de 1972, re-
solve;

I - Aprovar, para o *fim especial
de formação de Núcleo Urbano, o

r
uir: dentInote.r.erm:znito a,derltominado

no Muniefpio de Luciara, no Estada
de Mato Gross,os eonstitufdo, confor-
me Planta anua ao mencionado pro-
cessa de, teu lotes residenciais,
abrangendo 211,78 hectares; desmem-
brados da área total dci1nv5vel- de
190.502,24 hectares- cadastrado refle o
código 42 02 0/0-99044, loca/bade, na-
quele inunicipio, le .-propriedade
Companhia de Desenvoiviinento do
Araguaia - CODEARA, conforme
transcrição a° li2.201, Livro 3-1', fo-
lhas 113, do Cartório de Registro de
Imóveis daquela Comarca, datada de

O de julho de 1988, com as condições
constantes da despacho de fls. 159
exarado no referido processo.

- Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que pro-
ceda á regularização da situação ca-
dastral do air elido imóvel; tendo em
vista o projeto de tateamento ora
aprovado;
III - Estabelecer que a presente

aprovação não abrange a área rema-
nescente do imóvel, correspondente a
198.290,45 hectares. José Francis-
co de Moura Cavalcdnti, Presidente.

-PORTARIA N° 1.299, DE 02 DE
JUNHO DE 1972	 •

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
-- INCRA, no uso das atribuições què
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto ta 08.153, de 10 de fe-
vereiro de 1971, ter/tive:

Conceder itapema a Luiz Vtanney
Nanes Santos, Engenheiro Agrônomo,
referência 15, faixa eA" das funções
de Delegado deste Instituto, no Con-
selho de Administração da Coopera-
tiva Integral de Réforma AgricOla -
CISA, do %neto integrado de Co-
lonização de Papucata. - José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti, presiden-
te.	 -

PORTARIA N° 1.3001 DE 02 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária,
no uso das atribuições que lhe con-
fere a Cima "n" do artigo 25 do
"egulamento Geral, aprovado pelo
Decreto a° 68.532, de 28 de fevereiro
de •1971, e tendo em vista o que cana-

do Processo n° INDA 5.731-70, re-
solve:	 ,

Aposentaie . a. partir de 4 de dezem-
bro de 1970, nos termos do item I

do artigo 101 da Constituição Fe-
deral de 15 de \março de 1987, com
a redação que lhe foi dada pela

o

Junho de 1972

Emenda si' 1, de 17 de outubro 41
1989, combinado com o item UI do
artigo 178 da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Sebastião Brasil, no
airgo em comissão, símbolo 2-C, de
Chefe do Serviço de Material, dos
Serviços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, do ex.
tinto Instituto Nacional de Desenvol.
ai:Tient° Agreariceecom proventos cor-
respondentes ao vencimento do rem
ferido cargo slcrescido da vantagem
prevista-no artigo 15 do Decreto nú-
mero 80.091, de 18 de janeiro de 196.7,
- José Francisco de Moura Coval-
canil, Presidem.

PORTARIA N° 1.303, ;DE 03 DE
JUNHO DE 1972, 	 -

O Presidente do Instituto Nacional .
de Colonteação e Reforma Agrária -
INCRA, no .uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n° 6.153. de 1° de fe-
vereiro de 1974 resolve:

Conceder dispensa a Izabel Pacato
• Aeelstente de Cadastro e Tri-
butação referência 10, faixa "13", da
função giatificacla, símbolo FG-8, de
Chefe da Secretaria do Centro Re-
gional ele Cadastro e Tributação da
São Paulo, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do extinto IBRA.
- José Francisco de Mura Cava.
;zona, Presidente.

PORTARIA N° 1.304, DE 02 DE
JUNHO, DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
da Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a atinea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, apreendo
pelo Decreto n° 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971. e de acordo com O
disposto na EM-DASP n° 183, de 28
de fevereiro de 1972, aprovada pelo
Senhor Presidente ta República. eme
forme PR n" 1.611-72, publicado nd
Didrio Oficial de 10 de março de 1972,
resolve.

Designar Babel Pascale Billi, Assis-
tente Cadastro e Tributação, referên-
cia 10, faixa -B", servidora CLT des-
te Instituto, para, em- caráter excep-
cional e transitório, desempenhar 0E1
encargos concernentes à função gra-
tificada, símbolo 4-P, de Secretário
Administrativo da Coordenadoria Re-
kienal de São Paulo, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto n° 69.532, de 10 de novem-
bro de 1971, concedendo-lhe, como
gratificação provisória não incorpo-
rável ao salário, a retribuição apro-
vada para o desempenho desses en-
cargos noa termos da Miada EM-
DASP n° 103-72. - José Francisco
de moura Cavatcanfl, presidente.

PORTARIA N° 1.300, DE 02 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea °a" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pe-
lo Decreto n° 68.153, de 1° de feve-
reiro de 1971, resolve:

Revogar a Portaria n° 377, de 8 de
junho de 1987, publicada no Didrio
Oficial de 18 de junho de 1987 e no
Boletim reb 201-87, que designou Pau-
lo Marins Cherene. Telegrafista, uivei.
12-A, para substituir o Administrador
do ex-Nacleo Colonial Senador Ver-
gueira, em seus impedimentos even-
tuais. - José Francisco de Moura
Cacaicaidi, Presidente.

PORTARIA Nb 1.307, DE 02 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCHA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto no 68.153. de 1° de fe-
vereiro de 1971, resolve:

Nomear Chio de Oliveira Gomai-
vett, Sontador, para exercer o Cargo
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em Comissão, símbolo 4-4 de As.sits-
tente da Coordenadoria Regional de
São Paulo, ea Parte Permanente do
Quadro de Pessoal. deste •• Instituto,
transformado pelo Decreto n° 69.532,
de 10 de novembro de 1971. - José
Francisco de Moura* Cavalcanti, Pre-
dente.

PORTARIA II° 1.309, DE 2 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições qUe
lhe confere a alínea -"n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 1° de fe-
vereiro de Wel, e de acordo com o
disposto na EM-DASP n° 133, de 28
de fevereire de 1972, aprovada pelo
Senhor Presidente da República, con-
forme PR no 1.61172, publicado no
Diário Oficial de 10 de março de 1972,
resolve:

Designar Marilena de Oliveira Gon-
çalves, Assistente Administrativo, rea
gerência 12, faixa "C", servidora CLT
desta' Instituto. para. em caráter ex-
cepcional e ti-Fins:teria desempenhar
os encargos concernentes e, função
gratificada, simbcle 5-F, de Secretá-
rio Adrainistzatieo da Divisão de De-
sapropriaçãe e Alienação de; Terras,
do Departamento dr ReeurSos Fun-
diários, da Parte Permanente do -
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, criada pelo Decreto n° 69.532,
de 10 de novembro de 1971, conce-
dendo-lhe, como gratificação nrovi-
feria não incorponteel ao salário, a
retribuição ave-nada para o desem-
penho 'deSsee encargos nos termos da
'citada EM-DASP no 163-72. - José
Francisco de Moura Cava/cante Pre-

esidentee
PORTAI/IA No 1.311, DE 2 DE

JUNHO DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA,' no uso das atribuições que
lhe confere a alínea un" do artigo
25, do Regulamento Geral aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971, e de acordo cora o
disposto na EM-DASP no 163-72,
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, cenforine
PR no 1.611-72, publicado no Diário
Oficial de 10 de março de 1972, re-
solve:

Designar Alcebides Affonso - da
Cunha, Assistente Administrativo,
Referência 11, Faixa "B", deste Ins-
tituto, para, em caráter excepcional
e transitório, desempenhar os encar-
gos concernentes a Função Gratifi-
cada, Símbolo 3-P, de Chefe da Se-
ção de Atividades Auxiliares da Coor-
denadoria Relaienial do Centro-Oeste,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal deste Instituto, transformado
pelo Decreto n° 89.532, de 10 de no-
vembro de 1971, concedendo-lhe, co-
mo gratificação provisória não 'mor-
porável ao salário, a retribuição apro-
vada para o desempenho desses en--
cargos nos termos da citada -EM-
DASP na 183-72. - José Francisco
de Moura Cavalcanti, Presidente,

PORTARIAS DE 2 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea an" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pe-
lo Decreto n° 83.452: de 1° de .feve-
reiro de '971 resolve:

N° 1.313 - Designar João Luci°
Cesário de Araujo, Médico, nível 21-A,
deste Instituto, para exercer a -fun-
ção gratificada, símbolo 1-P, de As-
sistente do Serviço Assistencial cia
Secretaria de Pessoal, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoell do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto no 69.532. de 10 de 18099111-bro de 1971. - Jose Francisco de
Moura Cava/cante Presidente.

N° 1:314 - Designar Jorge Eduardo
de Carvalho Pachtl, Assistente Adiu/-

nistrativo. uivei 9-B, deste Instituto,
para exercer a função gratificac,a,
símbolo 24', de Chefe da Seção de
Investigação e Metodologia do Servi-
ço de Aperfeiçoamento, Recrutamen-
to e Seleção, da Secretaria de Pes-
soal, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Instituto,
transformada pelo Decreto número
69.532, de 10 de novembro de 1971.
.._ José Francisco de Moura, Caval-
canti, Presidente.

No 1.315 - pesignar Joana Santoà
Ferreira, Assistente Social, nível 20-A,
deste Instituto, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 24', de Che-
fe da Seção do Serviço Social, do
Serviço Assistencial, da Secretaria de
Pessoal, da Parte Pernmnente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971. - José Francisco de Moura Ca-
valcanti, Presidente.

N° 1.318 - Designar Jurema Si-
mões, Escriturário, nível 10-B, deste
Instituto, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 2-F, do Chefe da
Seção de Administração do PAP, do
Serviço Assistencial; da Secretaria de
Pessoal, da _Parte Permanente do
Quadro de ,Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, ue 10 de novembro de
1971. - Jose Francisco de Moura Ca-
valcante Presidente.

N° 1.317 - Designar Edson Mar-
ques Ivo, Técnico de Contabilidade,
nível 13-A, deste Instituto, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 24',
de Chefe da Seção de Pagamento,
do Serviço de Cadastro e Lotação,
.da Secretaria de Pessoal da g.arte
Permanente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, criada pelo Decreto
n° 89.532, de 10 de novembro te 1971.
- José Francisco de Moura Caval
canti, Presidente.

PORTARIA N° 1.319. DE 2 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere á alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto no 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971, e de acordo com o
dispos-3 na EM-DASP n° 163, de 28
de fevereiro de 1972, aprovada pelo
Senhor Presidente da República, con-
forme rrt ri. 1.611-72, publicado no
Diário Oficia/ de 10 de março de 1972,
resolve:

Designar Antonio Moacir Cartaxo
Esmeralda Advogado, referencia 16,
faixa "B". servidor CLT deste Ins-
tituto. para em caráter excepcional e
transitório, desempenhar os encargos
concernentes à função gratificada,
símbolo 14', de Assistente do Serviço
de Aperfeiçoamento, Recrutamento e
Seleção, da Secretaria de Pessoal, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do mesmo Instituto, transforma-
da pelo Decreto n. 89.532, de 10 de
novembro de 1971, concedendo-lhe,
como gratificação provisória não ha.
osrporável ao salário; a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da' citada EM-
DASP n° 163-72. - José Francisco
de Moura Cavalcanti, Presidente.

N° 1.321 Delegar competência
aos Coordenadores Regionais para,
através *te Ordem de Serviço, dentro
da respectiva área de jurisdição, pro-
cederem à instauração de inquérito
administrativo de que trata o artigo
79 do Decreto no 59.428, de 27 de ou-
tubro de 1966. - José Francisco de
Moura Cavalcanti, Preeldente.

N° 1.343 - Nomear Roberto Gil-
berti, Engenheiro-Agrônomo, Refe-
rência 15, Faixa "A", deste Instituto,
para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo 3-C, de Chefe da Divisão Es-
tadual Técnica de Mato Grossa da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do mesmo Instituto, transforma-

do pelo Decreto n° 69.532, de 1° de
novembro de 1971. - José Francisco
de Moura Cavalcante Presidente.

N° 1.344 - Nomear Anuir Castro
Barbosa, Técnico de Contabilidade,
Referência 10, Faixa ,"A" deste Ins-
tituto, para exercer o • Cargo em Co-
missão, Simbold 5-C, de Assistente da
Divisão Estadeai Técnica de Goiás,
da Parte nenrunente de Quadro de

esscal do nicomo Instituto, trans-
formado pelo Decreto ir 69.532, de
i° de novembro de 1971. - José
Francisco de Moura, Cavalcanti, Pre-
sidente.

PORTARIA .No .1.345, DE 5 DE
JUNHO DE 1972 .

O Presidente elo Instituto Nacional-
de Colonização e Reforma 'Agrária -
INCRA, no Uso das :atribuições que
lhe confere a enrica • "ne do artigo
25, .do Regulamento Geral aprovado-
pelo Decreto n° 68.153, de 1° sie fe-
vereiro de 1971, e de acordo com o
disposto na EM-DASP n° 163-72,
aprova: pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, conforme
PR n° 1.811-7e, publicada no. -Diário
Oficial de 10 ele' março de 1972,. re-
solve:

Designar Antonio Pereira Brito,
Engenheiro-Agrônomo, servidor CLT
deste Instituto, pares, em caráter ex-
cepcional e transitório, desempenhar
os oneargas coneernentes à Punção
Gratifieada, 8ut4bolo 2-F, de Chefe
da Seção de Desenvolvimento Rural,
da Divisão Estadual T,ecnica de Goiás,
da Parte 'Permanente' do Quadro .-de
Pessoal deste Instituto, transformado
pelo Decreto. re 69.532, de 16 deenoe
vembro de W/1, xoncedendo-lhe. co-
mo gratificaeão provisória não incor-
-norável ao sald,rie, a • retribuição apro-,
taea •ara o desempenho destes 'en-
cargos nos ..termos o da atada EM-
DASP no 163-72 -e 'Jo$é Francisco
de Moura Cavalcanti, leresidente.

-
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIA Ne 2.903-DA DE 31 DE
• MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no 'uso

INSTITUTO- NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 91, de . 1972

PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
No 1.418, de 25 de maio de 1972 -

Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Geraldina, Belo de Oli-
veira, matrícula número 2.731; 011-
ciala de Administração, nível le-C,
número 1.417, de 25 de maio de 1972
- Concede aposentadoria, por inva-
lidez, a Benedito Fernandes Mala,
matricula número 48.945, Servente,
uivei 5; número 1.418, de 25 de maio
de 1972 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 4 de maio de 1972, Neuza Cam-
pos, matricula número 38.887, Oficia-
is de Administração, uivei 12-A.

COORDENAÇA0 DE PESSOAL
DA SRCE

-
N° 174, de 18 de maio de 1972 -

Exonera, a pedido, a contar de 18 de
inalo de 1972, Iielonelda Holanda Ri-
beiro Ramos, matrícula W 40.021, Es-
criturária, nivel 10'

das atribuições que lhe são confenctea
no inciso V, do artigo 23, do Reg.-
mento aprovado pelo Decreto n.° 62.013
de 29.12'67, resolve:

Dispensar, a pedido Maria Ftegira
Garcia Maciel de ná, da furna.) as
Assessor de seu gabinete, previste na
tabela de gratincação pela Rep ‘ esen-
tação de Gabinete, para a qual fora
colocada pela Portaria ne 2.750 -O
de 28 de março. de 1972. - João
Maurício Nabuco	 Presidente.

PORTARIA N° 2.904-DA DE 2 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferesits no inciso • V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 62.018, de- 29.12.67, resolve:

Dispensar, a pedido, Leocádia
Konkel da função de Assitente de seu-
gabinete, prevista na tabela de grati-
ficação pela Representação de Gabi-
nete, para a qual fora dolocada peia
Portarià n.° 1.572, de 1 de julho de
1970.--- João Maurício Nabuco -
Preside4te.

PORTARIA N.° 2.905-DA DE 2 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, Inciso V, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n.° 62.018, de 29
de dezembro de 1967, e de acordo com
o art. 1.0 parágrafo único do Decreto
ne 64,238, de 20.3.69, combinado com
o Decreto ri.° 68.597, de 20.5.70, e o
art. 11 do Decreto-lei ri.° 1.150 e de
3.2.71 resolve:

Designar Jefferson Maurity de
Souza, para exercer a função de As-
sistente, prevista na tabela aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República e publicada no
Didrio Oficial de 18.4.70, atribuindo-
lhe a quantia mensal de Cr$ 777,00
(setecentos e setenta e sete cruzeiros)
a título de gratificação pela Repre-
sentação dentiabinete. - J0d0 Mau-
teclo Nabuco - Presidente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

AGÈNCIA, EM PELOTAS e.e. RS
N° 3, de 5 de reato de 1972 - Con-

cede aposentedoria, por invalidez, a
Maria Jane Oliveira de Marcos,
matrícula número 68.524, Servente,
nível 5.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ARRECADAÇAO

E FISCALIZAÇÃO

N° 1.837, de 25 de maio de 1972 -
Inclui, na DTS no 1815-72, o nome
do servidor Adailton Vianna de Al-
buquerque, matrícula número 4.367,
para exonera-10 do cargo n° 00.801,
de Diretor da Divisão de Fiscalização
(F), símbolo 5-C.

SECRETARIA DE ASSiSTENCIA
MEDICA

N° 1.553, de 24 de•inaio de 1972 -
1 - Torna sem efeito a eYeS-SAM
número 1.532, de 18 de abril de 1972.
2 - Dispensa, a contar de 2 de inalo
de 1972, Joel Men'ezees, matricula nú-
mero 43.041, da função gratificada
de Assistente-Técnico (C), símbo-
lo 1-P.
SIIPERINTENDENCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS

N° 9.658, de 18 de maio de 1972 -a
Dispensa, a pedido, a contar dd.10
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abril de 1972,‘ Márcio Matheus de
Pactua, matrícula número 61.228, da
função gratificada de Informante-
Habilitador (I), símbolo 11-F, na
Agência em João Monlevade.

P SUPERINTE,NDÊNCIA REg".1IONAL
EM SANTA CATARINA

N° 2.847, de 10 de maio de 1972 -
Designa Fernando Arthur Spring-
mann, matrícula número 45.208, para
exercer a função gratificada de Assis-
tente-Médico, do Serviço de Assis-.
tenda Médica (C), símbolo 5-F, na
Coordenação de Assistência Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

,
No 9.273, de 22 de maio de 1972 -

a) Dispensa, a pedido, a contar de 27
•de abril de -1972, Moyses Lerrer, ma-
trícula número 36.950, da função
gratificada de Chefe da Seção de Pe-
rícias Médicas da Capital (C), s ím-
bolo 4-F, designando para exercer a,
referida função Cilmar Cadury Leala Gornes, matricula número 38.319, com
atribuições de Chefe Administrativo
da Seção de Unidades Especializadas
de Per/elas Médicas; b) DiSpensa, a
pedido, a contar de 27 de abril de
1972, Jayme Zaduchliver, matrícula
número 41.007, da função gratificada
de Chefe do Serviço Médico de Pre-
vidência (C), símbolo 3-F, designan-
do para exercer a mesma função Ma-
ria da Glória Freitas Soares, matrí-
cula número 37.737, com atribuições

• de Auxiliar-Técnica do Grupo de
Perícias Médicas da Coordenação de
Seguros Sociais; n° 9.277, de 23 de
maio de 1972 - Exonera, a pediFlo,
Mauro Guimarães Conill, matricula

_número 15.975, do cargo em comissão
de Engenheiro-Chefe Regional (P).
símbolo 6-C, com atribuições de
Agente em Pelotas.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

N° 11.020, de 8 de maio de 1972 -
Designa Marina Schmidt, matrícula
número- 51.452, para exercer a fun-
ção gratificada de Informante-Habi-
litador (1), símbolo 8-F, na Coorde-
nação de Seguros Sociais; n° 11.021,
de 8 de maio de 1972 - 1 - Dispensa
Marinete • Peixoto Diniz, matrícula
número 51.423, da função gratificada
de Secretário de Delegado (B), sím-
bolo 9-F,- na Coordenação de Seguros
Sociais; 2 - Designa Maria Lúcia
Pereira, matricula ninnero 58.117,
para exercer a função gratificada
acima referida, com atribuições de
Secretário do Coordenador, dispen-
sando-a, em consequência, da fun-
ção gratificada de Auxiliar de Gabi-
nete (I), símbolo 12-F. 3 - Designa
Marinete Peixoto Diniz, matrícula
número 51.423, para exercer a fun-
ção gratificada de Auxiliar de Gabi-
nete (I), símbolo 12-P, com atribui-
ções de Informante-Habilitador; nú-
mero 11.039, de 12 de maio de 1972 -
Dispensa, a contar de 21 de março
de 1972, Waldemar. . Tavares, matri-
cula número 3.614, da função grati-
ficada de Chefe da Seção de Cadas-
tro das Empresas (T), símbolo 4-F,
na Coordenação de Arrecadação e
Fiscalização; no 11.081, de 18'de maio
de 1072 - Dispensa, a contar de 10
de abril de 1972, Maria Lúcia de Oli-
veira, matricula número 56.079, da
função gratificada de Auxiliar de Ga-
binete (1), símbolo 12-F, na Comis-
são Permanente de Inquérito, tendo
em vista seu pedido de licença para
trato de interesse particular, confor-
me Processo n.° 21-000-720.618-72; nú-
mero 11.092, de 18 de maio de 1972 -
Dispensa, a contar de 17 de abril de
1972, Antonio dos Santos Carvalho,
matrícula número 38.297, da função
gratificada de Informante Habilita-
dor (I), símbolo 8-F, na Coordenação
de Seguros Sociais, tendo em vista
seu pedido de licença para trato de
interesse particular, conforme Pró-
cesso número 21-000-718.746-72.

miNISTÉR/0 E::) 442\ I ND l'iSTRIA,
E pc) éolviÉRCIO
INSTITUTO DO AçúCNR E DO ÁLCOOL

iRESOLUÇÃCS N.0 2 OU	 dg 	26	 de	 mis	 de 1972

Assurvio	 Aprova o ilane.da Safra do 1972/73.

Q Conselho Deliberativo . do Instituto do Açúcar e do Álcool,
bo usa de suas atribuiçãew e tendo ma vista, no que se relaciona com as preçO4
do nácar e de cana, a deçiera proferida polo Conselho Nanetgrio Nacional em 11:a
ta de 24 de maio de 1972,

2.250IAV gl
s	 _

CAPITULO I

Ma Perfodo da Moagem.

Art. 1* Ter& inicio em 12 do junho de 1972, nas usinas 4a Ilegal
Centro-Sul, e le de swiembro de 1972, nas usinas da,Região Norte-Nordeste, o
rfodo da moagem de canas para a produção de aggcar da safra d.' 1972/75.	 •

,	 f 1* - Tendo em vitla as condiçães climáticas peculiares as zonis
4avieiras de cada região, ficam as respectivas usinas autorizadas a hnteeipa/
a data do infeio oficial da moagem, observados os seguinte. prazois.	 .

a) de quinze (15) dias, na Região Centro-Sul;
h) de,noventa (90) dias, nos Ratados do . Naranhão, Piam! e Cearg;
c) de trinta (50) dias, nos domais ratados; da Região Norte-Nordeatee

§ 2.2 n rara os fins do disposto no Parígrafo anterior, as usinas ia+
rão a necessaria comunicação 1 FiscalisaqZo do LIA, iniciando a moagem na data
estabelecida, independente de quaisquer outras formalidades.

-
Art. 2* - O perrodo efetivo de moagem, para a realização do	 901Ule

global da produção de açácar autorizada nesta Resolução, será de 150 (cento
cinqüenta) dias nas usinas da Região Centro-Sul e de 180 (conto e oitenta) dial
nas usinas da Região Norte-Nordeste.

Wirhvafo nice . Para fins de asiistencia financeira, as liainaa cuja
capacidade não -lhes permita realizar a produção global que lhes foi deferidaom
perfodo de safra de 190 (cento e novent&) dias consecutivos na Região Centro..
'Sul e 225 (duzentos e vinte e cinco) dias consecutivos na Região Norte-Mordes+
te, farão 1 Delegacia Regional do IAA a que estejam jurisdicionadas, dentro do
prazo de 90 (noventa) dias contado do início da moagem, a necessária coninnioa.
qao, pare que o TAA decida solke a couve:ia:laia de ampliar os prazos de moagens -
fixados neste artigo.

mimo xx

De Produção

Axt. 50 - A. produçao nacional, autorizada para a safra de 1972/73, u
co. estabelecida em 93,3 milhãea do sacos de 6o (sessenta) quilos de aqueat cen-
trifugado, assim distribufdos:

.

..REGIZSES	 ..
.,	 .

Total,Total,
1	 Cristal

.4
Demorara
erre4"stern),Mercado

Interno
Mercado
Externo

/
NORTE-NORDESTE	 • 31 BOO 000 15 000 000 •	 .. 16 800 000

do Maranhão 	 100 000 100 000 ... In
do Pisar 	 6o coo - 60 000 . ..
do cear& 	 " 200 000 •	 200 000 . m.

lhana'.
,

do Rio Grande doNorte,
da Parafba 	 '
de Pernambuco 	

600 000
1 620 000

17 810 000

600 000
1 620 000

.	 6 2110 000

.	 .
.
-

..
oo

11 COO DOO
de Alagoas 	 9 510 000 3 710 000 5 800 000• de Sergipe 	 900 000 900 000 '	 ee
da Bania 	 • 1 000 000 1 000 000 '	 ... .. ..

CENTRO-SUL 61 500 000 51 000 000 2 500 000 8 000 000
de Minas Gorais 	 5 000 000 5 000 000 .. ...
do Espirito Santo 	 600 000 .	 600 000 '	 . ..
do Rio de Janeiro ka 	
de sgo Paulo 	

9 143 290
42 814 565

9 143 290
32 314 565

..,
2 500 000

.
8 000 000

Talim	 do Paraná 	 2 398 145 . 2 398 145 . ..
de Santa Catarina 	 744 000 744 000 . a.
do Rio Grande do Sul. 200 000 200 000 .. ...
de Mato Grosso 	 000.100 10C 000 e. fe

.	 de Geia 	 500 000 500 000 .. ,	 a	
/

rant . gs soo coo 66 COO 000 ê 500 000 24 800 000
a

Art. 4* - Tendo ao vista o comportamento ae mercado, o Preaident8 o
TAL poderá, mediante Ato, aumentar do 3,2 milhães de sacos a produção de ago.
car prevista no artigo anterior. 	 •

Ari. 32 . O Presidente do TAL poder& modificar, por Ato, os coatiegei
tos e tipos de açgoar.das autorizaçOes de produção constantes do art. 3* 4,14$
Desaluga°, atendendo as oxigenei:1a do abastecimento regional e considc~9 99
compromissos de exportação para o mercado externo.

Art. 68 . Na r'egião onde a autorização de produção deferida § cai
área produtora for inferior l soma das cotas oficiais de opa suo titai
lares as respectiva. nainas, poder,: o Ia ál,roceder 1 diStribulfíO

JUNTA DE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

EM SERGIPE •

N° 62, de 12 de maio, -de" 1972 -
Dispensa Yara Maciel de Andrade,
sem matrícula da função gratificada
de Chefe de Seção da JRPS-SE, sio -
bolo 10-F, cessando os efeitos da
DTS-19, de , 1 de julho de 1969; nu-
mero 63,63, de 12 de maio de 1972 -
Designa Cenira Matos,' sem matrícula,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Seção "da JRPS-SE,.simbolo
10-F.

„SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SERGIPE

N° 2.157, de 12 de maio de 1972 -
Dispensa, a contar de 12 de nia:o
de 1972, Cenira Matos, da função
gratificada de Encarregado de ' Tur-
ma de Expediente (C), símbolo l0-F,
na Coordenação de Arrecadação e
Fiscalização, tendo em vista sua re-
quisição para servir na Junta de Re-
cursos dada Previdência Social, con-
forme Ofício n° JRPS 74-72; núme-
ro ' 2.159 - Designa Yara Maciel is
Andrade, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma ce
Expediente (C), símbolo 10-F, com
aproveitamento nas funções de En-
carregado de Turma de Expediente e
Processamento, na Coordenação de
Arrecadação e Fiscalização.	 ,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCM
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

, Relação n9 . 112, de 1972,

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do Da-
creto-lei número 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, resolve:

No 865 - ,Tornar sem efeito a no-
mento de Amaury Constantino ca.!
-Souza para exercer o cargo de classe
"A", nível 21, da Série de/ Classe:.
de Médico - TC. 801, da Parte Per-
manente do 'Quadro de Pessoal do
Hospital dos Servidores do Estado,
constante da Portaria número 362, de
16 de março de 1972, publicada no
Diário Oficial de 23 de março de 1972.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição

:que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei número 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940,

Tendo em vista a autorização cio
Sr. Presidente da República, exarada
no PR número 1.612-72, de acordo
com a Exposição de Motivos núme-
ro 164, de 28 de fevereiro de 1972, ao
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil- - DASP, publicada ao
Diário Oficia/ de 8 de março de 1972,
resolve:

N° 866 - Nomear Manoel da Costa
Silveira, em caráter efetivo, de acor-
do com o artigo 12, item II, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro Ce
1952, em virtude, de habilitação em
concurso, para exercer o cargo os
classe "A", nível 21, da Série de Clas-
ses de Médico - TC. 801, da Par:::
Permanente- do Quadro de Pessoal C1
Hospital dos Servidores do Estad:
em vaga-mantida pelo Decreto núme-
ro 69.696, de 3 de dezembro de 1971.,
publicado no Diário Oficial de 17 de
dezembro de 1971, na especialidade dc
Medicina Física, e Reabilitação. -
Ayrton Aché Filiar, Presidente.
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dra,producte autorizada mediante pr gvie reataneSamento das 'arenas designadas, c'on
Odorando as possibilidades de cada naina'a as augoatUst apresentadas pelo Sin-
dicato da Industria do Agtoar na jurisdiçZecorrespondeate.

parg tranruefila ou efeito, °Te dece71 Ne orpootnoa¡Woonofaul'o4 eE;19
W72, de .i a. olaia do 2972, com os Seguintes Agiu a tioadá¡Lo g loba	 9060 -
otN41 do Itgailligelot

•
Art. 7t . do usina. tina tenham requerido a ineorpéraçto definitiva, sO

itaGaillattaeficinI, da cota de produgão de outra usina pertencente ao mesmo pra-.
rietgrio ou ao mesmo grupo acion grio, poderão utilizar, cm cartter prec grio. go.

,t atra, da 1972/75 volume total ou parcial da cota ofiCial da usina incorporan..

í9

e, mediante previa autorizaçao do Presidentedo Ida e observados os espetos tgo
leo% •oonOmicos o sociais previetoo no Decreta «lei nt 1 186, da 27 de aggatode

,
?	 Parggrafo Uni ca .. Tara efeito do.dispostp neste artigo -, os forneosdé..
pea da cana vinculados 1 usina incorporadorapartià.parto do abastecimento	 do
egattria-prima correspondent• ao volume total ou parcial da cota oficial da usina
líacerporanda.	 .

1	 ' Art. et . Os contingente. de aggár denefars,,,deferidos 1e moines de
. !Pernambuco, Alagoas e Stio Paulo, terZo suaprodagiio concentrada mediante sele....gaga Consoante dioliO.0 o art. 59 da Lei nO 4 870, de lt de dezembrO de 1965.. 

larggrafo talco A. Prosidtnoia do TIA estabelecerg, atracade Atoo,
• eoncentraoão e os portados de produção dos contingentes de açgcar demorara re.
feridas neste artigo.

•
Art. 90 - As parcelai, de produçig, de açgcar dos tipoo cristal e eme.

rara, autorizadas ls usinam cooperadas aerao atribui:das globallaant0 la respectin
• *ao cooperativas centralizadoras de venda., que reopoaderao perante o TAA por

flua efetiva realização.
"	 Art. 10 - O C antiagaut2 da 2,5 milhes de sacos de açgcar crista/ ti.

loa especial destinado 'a exportação para mercados externos, ..de (nu trata o art.
• Zt desta Resolução, aerÉ produzido, dentro das especificaçoeo estabelecidas no

ato nt 14/72, de 15 de maio de 1972, exclusivamente.por usinas filiadas 1 Coope.
Irativa Central 000 Produtores de Aq-icaro nC801 do Botado do Oco Paulo,,lue se.
tf rosponogvel por sua efetiva realizagto.

Art. 11 . Dentro do prazo de 50 (trinta) dial', contado da data da fa.
Orleação, o Tad providenciarg a retirada dor contingentes da apicar demerarae/ou
eriltal para exportação, deferidos naforma destaResolnção, doterminando atrane
Ocra/leia do produto para os armazene Tia' designar, correndo por ana conta os ju.
VOS • despesas bancarias, o custo do transporte i armazenagem, 'fevra 8 outras
que 88 Verificarem na suamovimentagWo e retengaod .

.. Art. 12 O actoar demorara a ser exportado atravta do Terminal do Me..
alia ser enailado nao usinas de Pernambuco previamente selecionadas 8 transpor.
'tad* a granel em siatema prtorio de responsabilidade ao Ida.

ext. 1; . O açgcor demorara destinado 1 exportaçto serf acondicionado
em sacaria especial de juta ou de algodão, à opção do 1AA, cOtt as oegotntos es-
goacificaoteot
peco do  t161

	  tipo trançado, com admiorto mixima de fibras te
salva e/ou rami, desde que a reelioancia mlni.
ma do tecido esteja em 13 Rdem

	  500 gramas, com variagto de maio comunas O
com 14% do umidade no tecido.
92 cm de altura x 65 cm de largura, mais Ou me
MOO 2%.

Ourela 	  1,5 em (amimo)1
Cinta 	  3 em
Vrdidura 	  3,1 lios por cot
Wrama 	  415 fios por cai
Coatura 	  Sio deplo de Juta (no de Juta 8 1c£AM) tipo

vide galinha ou fio duplode algodaa e/Ou juta
e fibra sintttica. •

sorte 	  135 em mais ou menos 2%.

Peco de alogeíg

'Tecido 	
Teso do saco'(minimo) 	
Xedidao internas:	 -

ora.	 altura 	  90
63 emlargura- 	

laxara ao fio' (mlnimoa):
trama 	

" urdidura 	
krobontannto (minine) noa

9Maistemeial tração (..Sto..
ao do Gral, modirioado, osapl,
go garre, do 5 cm de largu....
ka) (afouto),

• *rama 	  60 gnaIoie
-urdidura 	  100 quilo*

ecaturao(base e lateral) ie 	  duplo

. .	 .
• ,Par:grafo 61e0 . Ai moines

to ao aplicar amainara para ihxpertecao
lesionais do certificada de.aprovagão

•.
	 .

Art. 14 . Tendo em vista a diferença ao preço vigente no mercado can.
lagto ao valor do saco da algodao,Ia& indenioard 008 produtores de aç gcar d.e.

iecrar* aN, imilortanciz* de er$ 0551 claedeata g einoo centavos de craceiro) o
Sr* 0,80-toitenta oentavog de ermo ro) por saco novo de juta adquirido,,respec.
Bivamente, att 30 de abril do 1972 e a partir de I* de asie_de 1972$ •desde fine
lailisadO na exportação paramoreados externos.,..

Árío 1 ,... O a$fcar demorara, desatinado 1 oxportagle, ti ser recebido
jalailtupariutendçasMek 4.1ffloaa_t_a Atja ILLesirsavvibgett_Aliawasjs Sao,35w1o,

_

Tolarisaglo Deakiaa (,%() ',clarineta Moa (%)

96,0 5,750 97,0 .459000
•	 96,1 5,375 974 .14250

96,2 "009 97,0 9;,30G
96,3 9,629 974 -	 3,730
96,4
96,5

2,250
. 1,875

- 97,6,
97,5

kom3
41230

•	 96,6 1.500 97,5 Moo
96,7 .1,123 • 9717 4,750
96,8 0,750 97,5 4000

•	 96 e9, 0,370 ' 97,9 ,250
92 ,0 ,306
90,1 ,700 '

•

98,
90,3
90 ,0

3,900
6,100
6, 300

' 92 ,9 6,500
9 8, 6" 6,700
90 ,'? 6,903	 .

•
-	

. •
90,0
98,9

7,100	 .
7,300

99,0 7,900
--- ---- ----

3M dedo . Vitt-rir do Beftavtatl

Meaggiot para cada 0,01% a.iía do 0,25 at8 0,28$ 1:W1w/ires deitudi
0, 05ft.	'

Zuca
Jtgiot	 para cada 0,01% ao teor de cinzas emite do toorpatbibiaroo

mimo, Agi° de 0,005%.'
1Destgick para cate 0,01% de teor da einzas acima de tear padíte

mo obtido, destgio de. 0,01%.	 •
pranulemetriá

Seio,	 para cada 1% abaixo de 205 tgio de 0,02.
1Destglot para cada 1% acima de 55%, destgio.do 0,04$s

,dgios	 limite 0,8%; para cada mililitro achem de 140,taid da CARO,.
lbestgiot .para oadamillitro . abaixo dê 45, deatgio de 0,060.-
Cor '

.ggiot	 para cada aSeioto abaixo ao 100, ggio ao 0,0054
Machio* para cada decima acima do ' 220 8 deo ggio da 0,0i, .
Ideado a cOr encontrada Al me À for menor de que 100, o Aia Nert
estiado (100 - A) x 0,005%1 :má for miar do que 220, • dcalgio noracalculado (A . 250) x 0,010.

1Par:grafo talco . O agear demorara que nle atender ta •spoilitaa:es*Limita para polarizavlo e fator de segaramea eatobeleoidaa nojáo na 14/72, 4015 de amio . de 1972, seri aumariamente rejeitado.
Art. 16 . je pel2gacias Itégionais do IAA. em Pernambuco, Alagoas e 820

Paula, midiante apreaentaçao do Certificado de Análise do açuear demorara deCprá
doaria ~anal de cada noina,'emitidole/a Inspetoria Tgrnica Regional raspara:5
48, computado e aaterisado pela DiViaao de Prportação, pagara ou debitart ao pra
datar os tgios.ou destgios a que se refere e artigo anterior.

carilum XIX

0onercia1izaç'je

Art. 17 Taxa ilas ao comercializaçto, o Territgrio Nacióna/ fica-olaia em duas regiter, na forma do disposta no art. 2* da Lei na 3 634, de 14domai° ao 1971.

-Art. 18 . O abastecimento do Botado do Acre o do TearitgriO da
 sexf 1ivrenente atendido por au'bao as região., produtoraa.

- Art. 19 - n.o - formo do art. 91 ao Decreta -lei nt 308 1 de 28 de favorei..ro de 1967, dependera da prvia autorização do 7AA a t.danoterenOia ao agtear douma para outra região produtora, onde a produção exceda as necessidade* do canzá
moo-tendo em vista sie fl.-ocas:rio proteger a respectiva pradn5Zo aouraroira, assavarar 04 intor%000a do -rorcecodor, garanbir o abasterivonto do roxeado intorno •evitar o abuso do poder eco:iam/com o-eventual aumento orbitrtrio-de lucros.

Parggrafoi gnico - A violação do disposto neste artigo sujei-Uri o ia..trator ao pagamento de mu/ta igual ao valor do atcar vendido ou encontrado narçoito dexaconganUado da respectiva autoricalio, sem p00,10fi0 da apreensão deCasar, suo ocra considerado clandestino para o* dedata aleitei legais, consoan.ta.diopoe o parggrafo -Unica do art. 90 do Decreto -lei aft ,08, ao 28 de leverat.ro de 1967.
•

.• Art. 20 . Tara o fim do disciplinar o ritmo ao escoamento da produção*
de *idear, atender Is neceesidadea do conotam e complemen tar as Medidas do cata.allisaeSo do preço to wercado.interno t oontionate 0 d/ipooto tO art. ,l_ do seus PArfigraioa, da lei no 4 870; do 1* de dem:abro de 1965, c4ii1inita vigente • regimecotas bÉsicao do cemerct.allatiOie para asitegttel. 2:arte-Nordeste e Centro-Sal,obedecidas as seguinte* normais •n-

2 . Tara a Região (*rte-ifordestoi

a)-Nis cotas da comercializai/1s empreender:Ia o período UI ioterabre
.3972 a ag8ato de 19731_

tecida

• reto do Naco

Itedidaa internas

amaduras tola 2:1-
250 gramas

10,0 fico )
25,5 fios') por °Gatt'etr°
9 quilos pón,,cm4

Oanani° poderlo iniciar • acondielonamen.
%pis a emissZo, pela Inapetoria Tícuioa
de reopectiva'eacarIZ



lera én usina* de rernamatteo, Alagoas e Sergipe, as cotas lataleat
de coxercializalio sara* fixadas em dote (12) parcelasmensaisleal
caladas matança* do voltem* de consumo estimado para a grea;
para as usinai da rarafba, as cota. man gai" serio calcalaaas_ na
base do 1/9 da produgio autorizada; 	 . .
as usinas "situadas ao raranhio, Pianf, Cearg, rio Orando do Norte
e labia poderio comercializar livremente ante res pectivas - mrodu. -
atiam.	 . l

	

. 	
, 	 .

•
1

Para alega* Centro-Sull .
,	 .

as cotas de comercializaale Comareenderio o perlado de Junho 	 da
1972 amaio de 1973;	 .	 1 
para as usinas do Sio Paulo e Rio da Janeiro, az cotas b gamicas Be.

...	

:
rao duodeeimaig, eztabelecidas ama aanallo da ettimativo de consumo.,
de cada grea; 4	

.	
-.	 .	 .	 .

para as usinas do Sanaa Gerais e Páran g, as cotas amansais 	 serio
calculada, na base do 1/9'aa prodagio autorizada; ,	 -	 .
as Ullialld situadas no Espirito Santa, ,Binta Catarina, ria Grande.
do Sul, Nato Gr	  Goi1o# poderia aomarcializar	 livramento'
entaim respectivas produçies. 	 :-

,	 .
. - Ara. 21 . Cota basica de.comercializaae mensal g o ralam* de açaear a
325 a peba poder dar amada livramento durante o respectivo mas, na jorna ,dos
danadrWanalos aos Atos baixadas pela Preddincia do XL& na devida oportunidade.

.	 r 	 • 	 r 	 • 	 .

Art. 22 .. As caias 'básicas de catereialliaçao 'crio calculada. aia aa.
ele na avaliáçio das ~emundados do cada .laca, conaideradaa, para cada fim, 'as
'disponibilidades gerais formada* péla assados esteai:e" rftmanescentez e as ante-.
Wiallaies de produaad, em as gear cristal, deferidas. as reépédivas limarias.

,	 Art. 23 ..0a saldos das cotam baslaat de comercializaaao aio utiliza..
UI aia Cada, mis poderio soa 'amados nos rases posteriores. • 	 :	 .

, Art. 24 . Arresidancia de IAA, tenda em vidm,a posisio estatfetlea a
O ' camporaamento do marcado, poderg baixar ,Ato ampliando ou reduz/alar aclama
UI Cotas ladeai da respectiva grea produtora.

't
Art. 25 ao Picam vedadaan Tenda e a rematai de açacar, de produçia das

ruminas reforidas nas letras a h", aca o ada dos incisos I e II do art. 20, para •
as centros de consumo de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Ido de Janeiro e Sio pau.
lIa, railpeetivamente.	 ..	 .	 •

TarggrOfa 'nica . Á cosperativa centralizadora de rendaou a amaina
ID/o Cooperada que dor zalde a aplicar co. inammervancia ao disposto neste artigo

¡moem& iedaçao, na sua cota de comercializaglio do mia seguinte, do uma parcela
'worreapeadatta ae.aelma da aglear 'arde irregularmente, resealvada a hipStese
ale ocorrer intriga° simulada,., punfvel ma forma dos artigos 26 e 28 desta Raso. .

//maio.	 I	 .

. art. 26. Ido açaear amado alam das cotam meneais de comarcializaç go ...
bstalel•cidas eenaeant. • disposto nom artigo! 20 e 24 desta Resolução, 'acra

1.
 onsiderado elandeatino, na forma do ema dispecm os parágrafos 25 e 32 do art.
1. da Lei na 4 . 870, da 15 de dezembro de 1963, observada) as normas do art. 8e
o

	

Decreto-lei aa ad, de 18 de novembro de 1966. 	 .
4	 .	 .

Art. 27 . Nas ratados onde houver cooperativa' centralizadoras de vai
glas, aa aotas'individnaie de comercializaçao des usinas cooperada* tient \ atri .* .

lanadas globalmente ta respectivas cooperativa., ~Retina* a estas mailiza-laa
.el,a emalado com 'Leonel( progremagães de vendas.

§ 12 . na Saca do disposto neste artigo, as cooperativas centralizado
paz da ~dag gicanreeponsaveis, perante o ali, pela fiel observancia das age.
&activai Cotas globais,amot pena do incorrerem nas aançaes dos parágrafos 25 e

!. do art. 51, dai./ de 4 870, de li de dezetbaa da 1965, o do Decreto-lei a%
VO da 18 de novembro do 1966.
l	 I	 .	 __

§ 22 ...As cooperativa* :Lema abrigadas-a entregar 1-a Inspetorias las.
20aielleglenais do IAS, nos respectivoa .rstadomm, atg o dia 23 (vinte a cinco) do
~anis, ama relagao das Wang da agucar •realizadas durante mmas 'anterior

:.311.3..4 nsinas NUAS ailiadas.

§ 5! ~AO cooperativas eominicar/o, iaadiatamenta, im, Insaotorias ria

sais regionais *aderidas no parggrafo anterior, qualegaer modlticapes veritica'
dos ao seu quadrado usinam filiadas. 	 -

.o)

at)

Art. 57- O açgcar cristal aatandarda eu demorara arrampendenta áo
cotas manada compuleadas referidas no art. 32 dada 2aaoluaaa, somente- poder:
ser usada pelas, refinariat adanomaa doa ratados de Pernambuco, Minas Gerair,1/4'
?frito Santo, Guanabara, Si. Paulo e larang, na prodgao do açllear refinado dei.
amimado I distribuis -go nos centros ae consuma que cama obrigadas a abaatecere

Parggrafo «nica - O Presidente do IAA, mediante At:, poder: eatnbele.
cor int contingente de apicar cristal auperior, em sacos de 60 ( 	 ta) quilos,
correspondente a ate 8% (cite por cento) da cota compulsaria, • qual ger( desti.
nado a comercializaaao aia madurei pelas refinarias ante:lamas.

Art. 38 - AS cooperativas centralizadoras de vendas e as amaina*	 tio
cooperadas dos Estados de Pernambuco, Sinas Gorais, Espirito santo, Rio dvi dano-
no e Sio Paulo, ficam obrigadas a .programar a sua produgio, no sentido da te*
disponfveis os contingentea de açúcar dos tipos cristal "standard a ou demorara,

' para - Cumprimento das cotas mensais compulsarias destinadas a0 abastecimento dai
refinarias autenomaa I que lhes g oram atribufdaa na forma do art. 32 desta Ramo.
laçava

G. 12 .14 esse de inoboarrtacia ao disposto mesto artigo, as ~pernil,

	

Yika centralizadoras do vendas • as usina, 'ao cooácradas doa Estados da Peralta/ai	 •
co, Minam Geraisy Eapfrit0 Santo, Sio ao Janeiro G ao Paulo, Yieam obrigadas e
entregar ai reopectivas •refinarias autonomia' 'ladear cristal do tipo superior, tel
substituição aos tipos estanaarda OU dourara alo produsidos, Rara cumprimento
das cotas mensais compulsarias"

•
f 22 Quando ocorrer a entrega &ia cotas jantais compulsaria, ame ag.

Car cristal do tipo ancilar, na conformidade do amarado anterior, o faturameA
to dessa qualidade g orei feito ao preço oficial fixado para o (+atiçar dua tipos
cristal astandarda eu &anexara.

1
Art. 40 . ?ara es afeites do disposto no artigo aâerier, a Tiamalisa.

ÇZO do IAA. arocederg, mensalmente, ao balança do movimento de cada refinaria eu.
tinem' ao mis anterior, apurando o volume de %Soar das cotas conpulairlos too**
lidas é da produçío realizada o dietribuidas

• I
...Art. Y9 Qualquer inolimarveincia, torraria das refinaria* int/noas",

usinas raia cooperadas eu cooperativas centralizadoras da vendam, Is disposiçaes
referentes ao regime do cotas compulsarias do a:primata, !era comunicada à sana
rintendencia :Nacional do Abastecimento (UNO), para as providencia* cab£40181
nos termos das laia Polegadas A ra. 4 O 31 de 26 de setembro de 1962.
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\
() kC-W:70 Presidente 80 ./11, radiante illo, fixar: os volume" da Ma(

ear correspondentes is catam mensais eampula griaa do suprimento Ia ranharia*
-antenome dos Estados de Pernambuco, Sanar %raiz, Espfrito Santo, ~Iara

.1
Elo Paulo e Paran g, ano serioattribuldas AS cooperativas centralizadoras.	 d
Tendas e/ou/nanas U40 cooperadas dos ratados de Pernambuco, Ninam Gerais, rop
rito Santo, 	 de Janeiro o Sio Paulo0 tendo aa vista o disposto na arai/ INL
tenor.	 .

.	 ,	 .	 •
rarggraio talco . Quando cair= I lipdtata da comprovada aos1arag4

na demanda doa centrakconaumidores de %atar refinado. o Presidente.do ladrem
derá, mediante ato, fixar volumes adicionais do %akar para anprimente eaaR121s
aOrio is respectivas refinarias. 	 •	 .

Art. 53 .. rara efeitos tintais, all a ptas =asais compulsaria", gderA
das no art. 31 denta Rumina°, aso consideradas paradas intagaairtat da* utak
manada de comercializagao atribuídas is cooperativas centralizaderaa de Tata
das e is usinas nao cooperadas dos Estados do Pernambuco, Manas Gerais, rio 'd*
Janeiro e Suo Paulo.. 	 ,.	 . ,

Parlgaafo anice . Excetua-ao do disposto neste artigo a cota eampulag
ria que ficara a.cargo das usinas do Espirito Santo, a qual independerg da cota
de comercialisapoy em face da norma da letra ata de Inciso II do arte 20 deste
laelolugio.	 .	 ..	 .-	 .

.•
Art. 34 . O açacar para cumprimente das cotas coa-pula:rias eerg decai

nado pelas respectivas usinas mio cooperada* o pelas cooperativas centralizado.a
, Iras de -vendas exclusivamente ao suprimento is rellnariaa autenamma recebodsram.
do produto, sob pena do serem aplicadas Is mainaa.infratoras as Rançam"' previa.
tas nos parggrafos 22 o 35 do art. 51 da lei ne 4 870, de le do ~ombro da
2963, eembinadoa com o art. 85 do Secreto-lei na 56, de 18 ve novembro do 1266.

.Art. 53 - As cotas mensais emala:dar dastinadas ia refinariam bati
mesas do rstaao de Pernambuco Barão entregue* em aglcar do tipo demorara é ais
.cotas destinadas is refinarias antenome." dos ratado" de Minas Gorais, rapfrito.
Sinto, Guanabara" Sio Paulo e Parara, serio fornecida. ma &vacar do tipo cria..

' tal astandard", ambos es tipos sujeitos is especificaçies constantes da Ate na
14/72, de 15 do maio de 1972.

..

Art. 28 Para o efeito de camprimento do disposto no artigo anterior2
nanhwaa atilam cooperada poder( realizar vendas diretas ou dar safda a %gear
sem a prIvia • •xprsama'autorizasaa dam . respectivas cooperativas, sola pena do
par considerado clandestino o aguar Tendido ou "ardo, ileando a adua sujeita.
lie zangues estabelecidas no art. 26 desta Ratiolusioa

Art. 29 rara o fim do estimular a distribniiio direta e • consumo
Pia natura" do % galar cristal de tipos superiores, com os namees grios regulai-
tal do higiens a da pese exato, at usinas e as cooperativas centralizadoras do

a lrandas continuam aatorizadas a deconvolvor os seus programas de empacotamento
o produto, visando a assegurar o abasaecimento das centros de consumo dé

sor de tipo* superiores, nas embalagens padronizadas de 1, 2 a 3 quilos, em pa•
potee de papel ou plístleo t observadas as normas dos Decretos -leismaea. 16 o

,V6, do 40 do agosto do 1966 o 18 de novembro de 1966, reepectivamente, bem.como
teu •xigineias e formalidade, constantes da lamsolaçao . ne 1 990, de 12 do agosto
]ao 1967, operando a, comercializaçío dentro do , :agimo de cotei mensais eatabele.
lido polo IAA:

Art. 30 . O 11.1. celebrar: cem/aios com as Repartia/ao remeta:riam doa
"siados,' para eiscalizagio ouplativa do transito e comeroiallaasao do ...aggoar no
gerritarlo Saalonal, levando eu Mata plt dispie a presente liesoluaao • a
lagislasae aplidval I °geleias

tuim= /Ir
Do Abestedeuto das lifinaw!es AntOnoaa.

'-'t' 51 . Tendo em 'data a alcézallado de annum o nOrmal.ralarbo
Ilaonta demaatgriaprima 10 reiinariam p autonamaa dos ratados de Pernambuco, afinam
Varai", rapirito Santo, Guanabara, 81to Paulo 5 Parara, vigorara na safra	 de

A1972/75 o regime da cotas mensais compulsaria', r estabelaalta Ra toras dd RA.
in dg /mo-W .4d 21 ;g% d1 28 dg Moralize da 1207.

.
§ 10 . O %gear do tipo demorara, corretpondenta Ia actas compulsa..

rime referidas Mete artigo, fixa enjeite AOS ígiOg e desigios estabelecidos na
art. 15 desta Resoluçao.

§ 25 . Quando o aptaar do tipo Cristal astandard" de cotas compulsa:e
rias nie atender 18 especificaçaes ,rrovirtaa no Ato n2 14/72, de 15 de maio dem
1972, aplicar-se-8 o deitai° de/ate 10% (dez por cento), agnado ai normas a
serei baixadasmcdiante Ato da Proddencla da IAA.

.Art. 56 -.Para efeito do disposto no.art. 32, o Presidente do LU af,a
tribula os volumes globais das cota* comnalsgrias de auprimento is refinarias
em parcela* mensais, compreendidas em perlados trimastrair, tende CM vida Aia
necessidades de consumo dai arem' abaStecidatconapicar refinado.

'	 •§ 1e . A ratiriaa das cotas compulsaria' referida. nesta arti go Gene
Seita Obrigatoriamente, Ralas refinaria. recebedoras, doutro de mis 0000000000000
te. .

a 22 . Às °dez compulegrias ou as reepactivoa saldos aia retirados pe
laa refinarias atl'o (Ulmo dia do mia a que se referem, soe-lo autematicamentecala
calados pela usina ou cooperativa anpridora • partir do primeiro Sia do maaa
diatamente seguinte, mediante simples comunicapo is refinarias recebedora; é
riecalizagie do 'AA.

at - o ralam, a. avias* relativo Is cotas compul gErfas que toasse
sida canceladas com base nas disposiçies do parggraio anteaiar, "cri iseerpeta.
do is disponibilidades para comercialisaaio no mercado livrel 'retidas em Nados
dos prodntoros.

?ar:grafo «nica Flacalisaale do 211 dar! cadmécimente, doldala
çe mensal a que se refere cate artigo, imm Cooperativas centralizadora" de vaa
las sui aitai as dates c"1"1182146 asAmintz Ia atinam aio cooneradaa. la rte,

-"""^"Tas ealà12,adea dm alaassa
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CAPÍTULO..

Mes Preços do Apicar

Art. 41- Os preços oficiais de'liquidaído o aodear cristal %Lana
ara", Ror saco de 60 (sessenta) quilos, na condicao PVU (posto veiculo na ',Esi

sao fixados em Cr* 32,42 (trinta o dois cruzeiros e quarenta e dois cen-
tavos) na RegiZo Centro-Sul e Cr$ 36,23 (trinta e seis cruzeiros e vinte e
trío centavos) na Região Norte-Nordeste.

b/ Art. 42- Os, preços oficiais de faturamento do' nçácar crista/gatona
ara", Ror saco de 60 (sessenta) quilos, na condiçáo PVU (posto veiculo na
loa), amo fixados em Cr$ 42,62 (quarenta e dois cruzeiros e sessenta e dois
centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 43,13 (luarenta e tres cruzeiros e treze
centavos) na Regiao Norte-Nordeste, já incluxdos em ambos os preços a contri..
lbniego de Cr$ 3,38 (tree cruzeiros e trinta e oito centavos) para o IAA, cria
ida pelo Decreto-lei n 2 308, de 28 de fevereiro de 1567, e o valor do Imposto
de Circulação de Mercadorias (ICM ), ealculado na base de 16% para a	 Regao
Centra-Sul e 17% para a Região Norte-Nordeste.

§ 12 - Na forma da legislaç;o em Vigor, co preços oficiais de /ata:.
lamento do acícar s cristalreferidos no n caput" deste artigo somente.se
CAJU quando a circulaç:o do produto se verificar dentro do respectivo Estado
produtor.

• .§ 22 - Quando a venda do avIcar se destinar a saída para cutros.Es.
tado0,.e preço oficial de faturamento, por saco de 60 (sessenta) quilos, na
condigas PVU (posto veiculo-na usina) será do Cr$ 41,63 (quarenta e um cru--
aceiro,' e sessenta e trás centavoa) nas.RogiZes Centro-Sul e Norte-Nordeste,g
incluides nesse preço a contribuição de Cr$ 3,38 (trás cruzeiros e trinta e
cito centavos) para o IAA e o nontante do Imposto de Circulação de- Mercado-.
rias (ICM), calculado na base de 14% para ambas as Regiíes.

Art. 43 - Oa tipos de açácar de qualidade superior, com as capeei*
tdcacZes estabolecidae no Ato n g 14/72, de 15 de maio de 1972, terão os se, ,
guintes ágios sobre o prego Noficial de_liquidaçao do (nácar cristal aetand-.
erd"8

Centro-Sul Noite-Nordeste

1, Cristal Triturado ou Moído.. 1,95 2,17
2. Crista/ Superior 	 3,24 3,62
5."Cristal Especial 	 • 8,11 9,06

. Art. 44 - Os-preçoi-baee de aquisiç go pelo IAA,.do açácar demorara,
destinado 1 exportaçao para mercados externo, com as em .pecificaçães aculeas
'estabelecidos no Ato na 14/72, de 15 de maio de 1972, sao fixados em Cx1029,50

vinte e nove cruzeiros e cinqUenta centavos) na Regiáo Centro-Sul e Cr$ 32,97
trinta e dois cruzeiros e noventa e sete centavos) ta Regiáo Norte-Nordeste,
or saco de 60 (sessenta) quilos, na condip5o . PVU (posto veiculo na usina).

Art. 45 Para o açucar demorara a granel, produzido pelas ueinas de
rernambuco e destinado ao Terminal do Recife para exportaçá'o,...o preço-base se-
4.á de Cr$ 515,33 (quinhentas e quinze'cruzeiros e trinta e ires centavos) por
4onelada mítrica na condição PVU (posto veiculo ata usina).

Art. 46 - Nos preços do açáCar demerara, referidos nos artigos ante.
' Wioree, zo está incluída provis:o para atender o pagamento do Imposto de Cir-.

enlaç° de Mercadorias (ICM) sobre esses preços, tendo enIvista o que dispãe.
trt..23, parígrafo 72, da Constituição Federal.

Art. 47 Em face do convenio celebrado com o Gov:rno do Estado de
1Pernambuco, o U. terá a seu cargo o recolhimento do Imposto de Circulação de
Mercadorias (ICM) incidente sobre as canas destinadas a fabricação do agícar
demorara nas usines daquele Estado, deduzindo, consequentemente, dos preços dp
Cr$ 32,97 (trinta e doia cruzeiros e noventa e mete centavos) e Cr$ 515,53
(quinhentos e quinze cruzeiros e trinta e ires centavos) fixados nós artigos
énteriores o valor de Cr$ 5,72 (Cinco cruzeiros e setenta e dois centavos) por
tonelada de cana, Cr$ 3,47 (ires cruzeiros e quarenta e seta centavos) persa-
ao ou Cr$ 58 167 (cinqUenta , e oito cruzeiros e sessenta e sete centavos) por to
melada de acucar, correspondente 1 provisiio tributlria da cana dentro do prego
fixado para a Região Norte-Nordeste nos termos desta &Solução. •

Art. 48 1 O'pagamento dos preços-base do açácar Ulcerara sAu cris.
tal, destinado 1 exportaç5o, será efetuado semanalmente pelo IAA, contra apre-,
mentação dos-respectivos efeitos fiscais e dos certificadoa,de peso e de aná.;
110e.

Art. 49 - Nas vendas diretas de agácar cristal consideradas de vare.
jo e nas vendas Is indástrias, o produtor terá direito 1 margem de lucro de
8% (oito 'por cento), na forma eatabalecida pela Suporintendáncia Nacional do
Abastecimento (SUNAD) ma sua Portaria n g 732, de O. de junho de 1968.

CAPÍTULO *PI

)o Pagamento das Canso

Art. 50 . Os preços-base da tonelada de cana posta na esteira é for.
aecida Is usinas do País, na safra de 1972/73, serão de Cr$ 29,17 (vinte e no..
ave cruzeiros e dezessete centavos) nh Regia° Centro-Sul e Cr* 33, 65 (trinta •trile cruzeiros e sessenta e cinco centavos) na Regilo Norte-Nordeste, ja in-
cluído, .neste áltimo prego, o Imposto de Circulava° do Mercadorias (ICM), tri-
buto osso que n:o incide lobre a tonelada do cana na Região Centro-Sul,

Art. 51 Os preços constantes do artip anterior siio referente. soa
'rendimentos básicos de 90 (noventa) quilos de agucar cristal por tonelada dm
mana na Regi2o Norte-Nordeste a de 94 (noventa e quatro) quilos'ne Rega° Corr..
iro-Sul.

• Art. 52 - O preço de liquidacZo da cana ! ser calculado em lança° ao
rendimento atedio do Estado, observado durante a safra, tomando-se por base as
primeiras 3 600 (tr;i4 mil e seiscentas) horas efetivas de moagem, verificadas.
ao período nasimo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos de safra.

§* i - Para efelto . do cálculo do rendimento medi() do Estado, ioda a
produgWo de açãcar, álcool direto O mel n20 residual realizada Bera converti-
da em cristal Fstandard", considerando-se as perdas ou acrísoinos de readimen.
to industrial estabelecido* pelo ISA.

, § 22 - Na execução do disposto no paragrafo anterior, incumbira la
Inspetorias Piscais Regionais do 1A4proceder,,quinzenalmente, ao levantamen.
to do todos-os tipos de %licor fabricados pelas usinas. • '

Art. 53 . O prego de liquidaqZo, em cada Estado, acra calculado . atra
ves_da /ínsula:

P
Er

21" Br

em que:	 •	 '
PI m Prego de liquidação

P-sr .Prego basic° da RegiZo

Br . Rendimento bico da MegiZo

Rendimento 'do Estado, durante a safra

Partgrafo talco . guando e rendimento do Matado for inferior ao roo:,
dimento básico, considerar-se-á para eáleulo do prego da cana o rendimento bit'.
sio* da Região.

Art. 54 - De acara° com o art. 11 da Lei nS 4 872, de 15 do derem..
-Iro de 1965, ao fornecedor de cana mera paga uma bonificaçao quando a urina
obtiver rendimento na safra suRericg'ao rendimento do Estado, observado o dia:
posto no art. 52 desta Resolucao.

,e,
le - A bonificaç5o prevista neste artigo variara em fungo das re.

lagI'es de rendimentos,.calculadas.mndiante a aeguinte fármulat

onde:
. Relação entre o rendimento da mica e o rendimento

Estado
Ru a Rendimento da usina

4
az a Rendimento do'rstndo

§	 A lonificagao siri; paga conforme a tabela seguintes

.
K . Ru 4.. RE.

•
-,,,,r	 (k)

me
BONIFICAÇÃO (EXCLUSIVE tem)

CENTRO-SUL NORTE-NORDESTE	
li

CrSit •	 Dif. l'roP. Cr$/ t	 '
Ni

Dif. Proa

•	 1,00.00 •	 -	 O ,	 O	 - O	 '
c

•	 28,47.00 97825.96
1,00.25 0,00.244 0,07.11.75 0,06.81.49
1,00.50 0,00.475 0,13.03.50

26,95.32
- 0,13.26.68

25,80.74

I 25,55.28 • 24,46.64
1,00.75 0,00.694 0,20.24.40 0,19.38.54

• . '24,03.60 23,01.44
1,01.00 0,00.900 0,26.25.30 0,25.13.70

22,63.60 -' 21,67.36
2,01.25 ' 0,01.094 0,31.91.20 .0,30.55.54

21,11.92 20,22.16
1,01.50 • 0,01.275 0,37.19.18 i 0,35.61:08

19,71.88 18,88.04
.	 1,01.75 • 0,01.444 0,42.12.13 0,40.33.09

-	 18,20.20 • 17,42.84
1,02.00 0,01.600 0,46.67.20 0,44.68.80

16,80.20 16,08.76
1,02.25 0,01.744 . 0,50.87.25 0,48.70.99

15,28.52 14,63.56
1,02.50 0,01.875 0,54.69.38 0,52.36.00

1,02,73 0,01.994 0,58.16.50
13,88.48

,12,36.80

,
0;55.65.24

13,29.44
11,84.241,03.00 0,02.100 0,61.25.70 . •	 0,50.65.30

10,96.80 • 10,50.16
1,03.25 0,02.194 0,63.99.90 Q,61.27.84

• 9:45.12 9,04.961,03.50 • 0,02.275 0 . 66. 56.16 .0,63.54.08
8,05.08

.
7,70.84

- 1,03.75 0,02.544' 0,68.37.45 5,65.46.79
.6.53.40 - _ 6,25.64

1,04.00 , 0,02.400
•

0,70.00,80
5,13.40

0,67.03.20
• 4,9106

1,04.25 0,02.444 0,71.25.15 _ 0,68.26.09
' 3,61.72 3,4636

1,04.50 . 0,02.475 0,72.19.58 •0,69.12.68
2,21.68 2,12.24_1,04.75 0,02.494 0,72.75.00 0,69,65.74

'	 . 0,70.00 0:67.041,05.00 ,	 0,02.500- 2472.92.50 .	 ,/ 0,69.82.50
s'	 ' a

{

§3.., (k) Puma ...	 -
', (k)t -10 Ft2i. 21K - 11

K g P +R '
,	 .

, 1 51/. A lonifica9Zo de que trata eath artigo, ao sara devida pela
usina quando o seu rendimento for inferior ao rendimento bísico da regiZo.

Art. 55.. Ata o dia 31 dá -janeiro de 1973, na Região Centro-Sul, •
at$ o dia 31 da maio da 1973, na Regime Norte-Nordeste, improrrogavelmente, 04

grau' tacnicos.do 1A.A.promovorZo o . levantamento doa rendimentos industriai*
da safra, para o efeito da tixacZo'doa preços de liquidação e da! 	 bonifica..
çãgs, pm cada Estado, nos termos do disposto no art. 52 e no paragrafo 	 24 de
art. 54.

••••
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1.".
O) . ao .taxas a contribuiçâos amotinada/8 a ~iodada social e 1 c.a

nutanção dos gril'oe de solasse, catabklacidas_cm lei ou coava.
aios homologados pelo IAA.	 .• •

	

.	 1Parigrafo dnica . Ser: levado em conta o prego da tonelada do 	 cana ..
CO tampo; para efeito do desconto dae contribuiçães de que tratam 4 letra 2b12

ia
o ert. 36 e o art. 64, da Lei ne 4 870, do 12 de dezembro do 1965, e o art.
Cito Decreto-lei na 308, de 28 de fevereiro de 1967, e da percentual da ronda

Art. 61 . rica permitida aos fornecedores a queima do suas canas, no
'limite das respectivas cotes diária' de entrega, desde ggo a'asilla recebedora.
Odate a mesma pritica.

le . Os forneciam-toa do cana queimada, ati 48 (quarenta o oito)ka
gDes Dos termos deste artigo, no garoa° quaisquer descontos.

§ 25 . A usina nâo serei obrigada a receber, a cana se esta tiver itiAi9
da 48 (quarenta o oito) horas do queimada, excetuado o caso cm que o atraso for
gLa responsabilidade direta-ou indireta da usina.

§ 32 . Quando a queima resultar de fato acidental, ap1iear.0040 as.
dlepoziçâoa doa artigos 48 e 50 da Reoclugio n2 109, de 27 de junho de 1945.

$ 42 - Para -me fine deste artigo, os fornecedores deverZo dar

	

cia is Usinas, com antecedencia mínima do 24 (vinte,aggatro) koraas . de	 que
graa.Pro ceder à queima de canaviais.

• Ant. 62 - Não serão admitidos quaisquer descontos &gare ao canas oag
regadas mechnicamente, se A usina adotar a :mesma prÁtica.

Parágrafo Uca Ansiaa que nZo *utilizar o proocaso mania° de
aarregamento de canas, no será obrigada a receber as cana* carregadas • pelo
mesmo processo.

Ari . 63 - Nweaso de aplicaçZo do regime de comercializa-g:o a que se
mero o art. 51 da Dei n2 4 870, de 12 de dezembro de 1965, os fornecedores -
fie cana participaria da retenção de estoques consequentes da fixação das cotas

ansais de comercialização, na conformidade do disposto no parigrafo 52 do ci-
tado artigo,'e receborao, sob a forma de adiantamento, por toneláda'de cana,
ruma proporcionai aos fornecimentos realizados 8 ao financiamento deferido.

§ la - Os fornecedores de cana não partiaparlto das despesas-de na..
togo õ comercialização dó agicar.

Art. 60 .	 todas as Minas do rafe, o pagamento das canas será fel
te, no miximo, quinzenalmente, em dinheiro, e Compreendera OS fornecimentosrea
lizadoa na quinzena anterior; admitidas ap seguintes dedughat

a) - as taxas estabelecidas NA lei;	 •

I)) • o Imposto de Oirculago,de Mercadorias (IDA, quando incidente,
. os adiantamentos concedidos ao fornecedor; 	 -

g) . os descontos estabelecidos em contratos firmados polo fornece.
dar para pagamento do-aeus dibiton SOM entidades financeiras ag
nao a usina soja interveniente;

terra.

.	 .
• § 22 -.No prazo do 15 (quinze) dias, contado da publicaeão da pra.

sento Mesolusgo, e Conselho Deliberativo fixará' as normas para execução do.sie
UMA de pagamento de canas a que se refere esto artigo.

. .Art. 64 . As usiaaa ou destilarias que PleiaSrem operaçães de areai
to junto ao IAA, Banco do Masil 8.A. ou outros estabelecimentos oficiais do
credito, instruirão os seus pedidos mime. declaraçãa do que me encontram em aa
*Ilação regular com os sena fornecedores, no que %encarne ao pagamento das ca..
leal recebida., cuja declaração miará firmada pelo Delegado Regional do 1AL.

§ 12 - Para os fins deste artigo, a inexistencia da denuncia 1 Dele-

I

teia :Regional do Ltà pelas entidades representativas da classe ou pelos forno
odores do cana, importa na presunçâo de que a zituagio da Doia& para em seus
orneoodores cot: regular *	.o

. Parágrafo Wee • Os resultados do levantamento a lua no refere este
Intig0 Serao aprovados pelo Conselho Deliberativo AO prazo maxímo de 15 (quin.
/1e) dias, contado da data do encaminhamento dessem resultados a Presidencia do
:UAI devendo o Delegado Regional publicar, em seguida, na imprensa local, as
lreopectivas tabelas, fixado o prazo de 15 (quinze) dias para o neceseirlo pala
Inato, ressalvado o diepoato no art. 63 e seus parigrafos desta Reaolução.

Art. 56 . Os fornocedorea de cana participarâo das diferenças do pre
Çois Verificadas nos estoques do açÁcar cristal ' ,standard!' comercializados aos
poços previstos no art. 42 e seus paregrafos deata:Reaolugio. 	 .

Parágrafo Ánic0 a Ca fornecedores de cana participa4o dos eventual,"
Mentos do preços sobro OS estagnes do *picar cristal pendentes de comerciali

,..›	 leaçãoa	 • - .	 .	 ,:_____,	 .
.	 •

...' Axt. 57 . AO preço-beco da tonelada da cena poeta na esteira p.forne
•ida is Usinas situadas na Maglio Centro-Sul ,na safra de 1972/73, a que se

refere o art. 50 doota Resoluçao, deve ser acrescido, quando houver a ind..
anda, o valor do Imposto de Circulação do Mercadorias (ICM), de Cr! 5,56 (c4

" CO cruzeiros e cinquenta e ceia centavos), com na aliquota ao 1 % (dazoa-
leis por cento) para entregas realizadas dentro do territerio do Estado proda
ter, e de Cr$ 4172 (quatro cruzeiros e aetonta a cinco centavos), com base na
Oliquota de 14g (catorze por cento) nas entregas realizadas para territ4rio de
Outro Estado.

,	 Art. 58 . Iha consequância do disposto no artigo anterior, os preços
ali tonelada de cana na esteira, JÁ incluído o Imposto de Circulaçao de Merca..
Coxias (ICM), serio de Cr$ 34,73 (trinta e quatro cruzeiros e eetenta e traa
Centavos), quando incidente a alíquota de 16% (dezeaseis por cento), e de .... .
er$ 32,92 (trinta A trea.ernzeiron o noventa o doia centavos) quando inciden.
te a aliquota de 14% (catorze por cento). 	 •	 .	 '	 ,

-
. lat. 59 . Os valores de Cr$ 2,56 (cinco cruzeiros e cinatienta e edis
'Centavos) e Cr$ 4,75 (quatro cruzeiros a setenta e cinco centavos) na RegiSo
Centro-Sul e Cr$ 2,72 (cinco cruzefaos o setenta o dois centavos) e Cr$ 4,22
(quatro cruzeiros e cinquenta weinco centavos) na :Região Norte-ardeste, cor.
teoponaentes à incidencia do Imposto de Circulação de Mercadorias (ICa) sobre
a tonelada de cana, a que alude o grt. 50 desta Resolução, constituirao areai.
til fiscal da usina recebedora dessa materia-prima, consoante a legielagão tri.
1frattria vigente..	 -	 •-

-API

j

a 4 21 . Delegado Regional do WAllpromoveri A apuragto dentro ao praia
• se hprorrogivel de 4 (quatro) dias ÁUle, para o efeito de inadato:Me aet•

despacho e para os fins deste artigo, falando se tratar de denuncia que •apeei.:
fique os nomes das Mainaa faltosas e doa forneeedortal julgados prejudicados.

Art. 65 ,j an Mainal se obrigadas a receber, na safra de 1972/75,
contingentes agrícolas fixados pelo IA.A. para os meopeetivos fornocedOres, sai
período de 150 (cento o'cingaepta) diaa aaatiVea de Magoa na :Regido Centro.;
Sul o at4 180 (cento e oitenta) dias efetivos na Regido Norte-Mordeste.

' Art. 66 ...Na determinagão ao cantina:lie de canas a ser atilizado tia
produçZo da cota de %doar demorara deferida dai maneio, aplicar-so-í o dosagló
de 7,% 	 e moio por cento).

Art. 67 - Tara efeito do recebimentadario das canas dos fornecedo.
ras, as'neinas . são bbrigadas a observar as exigem:ias estabelecidas na :Reeolu.
çao ut 239, de 20 de outubro de 1948, devendo a. descarga dos veículos, dag nal
nas ou de fornecedores, obedecer rigorosamente II ordem de chegada aos respeca&
vos pontos do entrega.

§ 12 - Fica assegurado aos fornecedores com cotas de fornecimentoad
-	 (duzentas) toneladas, o direito do realizarem a entrega total dq suas ca.

Aias no decurso do praap de 60 (sessenta) diais, conforme previsto AO art. 8 5 da
' LeinS 4 071, de 15 de junho de 1961. 	 -

§ 22, - As usinas, quando da elaboragZo doi quadros de entrega das
canas de fornecedores, a que aludo esta artigo, deveria estabelecer. quantida..
«es do recebimento que permita* n lotação dos veículos peculiares região.

.Ant. 68 - Os saldos de cotas individuais do fornecimento não prean..
ciados Por acue titularas, serão remanejtaoa entre os demais fornecedores 'vin-
culados a usina, 'adiante rateio que nora feito, em tempahebil, pela reopectl

• roa Associação de Fornecedorce, comunicado o tato à usina recebedora, com ob".": -O
. servância do volume global do contingente de canas de fornecedores distribuída

pelo 'AA. para a mesma usina.
•

§ le . Qualquer fornecimento de cani efetuado para preenchimento da
• saldos ociosos, na forma estabelecida acate artigo, não constituirá 	 direito

para aumento das cotas individuais dos que o realizarem, nem produzirá os ela&
toa previstos mas artigos 43 e 77 do Decreto-lei DA 3 833, da 21 de novembro
de 1941.

a
§ 2e . laxa o.fia a que so'refers esto artigo, os fornecedores soma.

to poderdo utilizar canas oriunda; doe fundos agrícolas a que estio vinculadml
as respectivas cotas.

Árte. 69 n Nos casos de remanejamente, entre entras usinas, dos sal.

" 
dos de autorizaçâoa individuais de produção nio.utilizadoo, os fornecedoresaaa

 ticiparao dessa rediatribuiçie na mesma proporçao doa contingentes agrícolas
tribuidoa pelo IAA para fornecimento a cada usina.

Art. 70 . Ao usinas não abrigadas a entregar, a seus fornecedores, •
cartifieado relativo a cada pesagem do cana, o qual deverá ser acompanhadodo

ir.2;
t)a:::cânico ara pesagem, quando for utilizada balança ema diapositivo de ia*

Art. 71 . Na conformidade do disposto no art. 63 da :Resoluglo 312109*
de 27 do Juta,' do 2945, é assegurado aos aornecedore' de cana ." direito de ad-
quirir naa usinaa, ao preço oficial de aaturamonto, na condigao 2W, aquanta..
dada de açÁcar necessaria ao suprimento de seus dependentes e trabalhadoresola
correspondencia do-na (1) iaco de apear para cinqUenta (50) toneladas de ca.
nas entregues.

• § 12 - Quando da venda do agear de que trata esto artigo, nos seus,
dependentes e trabalhadoras os fornecedores de cana somente poderio acresci»,
ao preço oficial do aquisiçao as despesas decorrentes de carreto o imposto.

§ 2 2 . Pica proibida toda e qualquer transferencia, a terceiro% do
avicar adquirido palpe tornecedoroo de cana na forma deste artigo.

Art. 72 -1.00 fornecedores de cana de todas as rogiies; ressalvado o
disposto no art. 51 da Reaoluçio ne 109, de 27 de junho de 1942, assiste o di-
reito de adquirir mensalmente, das usinas a qaa estão vinculados, para uso na
alimentaç'ao animal o na proporção das canas fornecidas, ate 3,3 litros ou ....
1L,900 quilos de mel residual por tonelada do cana, ' ao prego que for estabelea&
do para esse aulproduto no Plano da Produção do álcool da Safra do 1972/73.

•• Parágrafo.Unico Nallipeteas de ocorrer a transierencia a terceiro*
ou a industrializaçao previa, dosai residual adquirido, os fornecedores por.
daria e direito tale lhes: e assegurado por esto artigo.

Art. 73... A. parcela do Cr* 2,73 ítris cruzeiros o setenta e trds caa
tavos) relativa ao frete de canas nas regioeseCentro-Sul e Dorte-Nordesto, in-
cluída no preço-base, refere-ao à cana posta na esteira da usina.

	

'§ 12 Quando as canas forem apanhadas no canavial por veiculo 	 da
Aoina, correndo por conta desta o enchimento do veicula, o valor do frete devo

• xá ser deduzido do preço-base. 	 -

§ 22 - Quando a usina efetuar por sua conta o transporte das canas,a
partir do canavial, utilizando qualquer veículo, inclusive a via terrea, paaC4
cular ou nio,.se o enchimento dos veículos ficar a cargo dos fornecedores, a
usino deduzira, do preço-base, 75 (setenta o cinco por cento) do valor do fre
te.

- § 35 - Na Região Norte-Nordeste, quando a coleta dam canas no SO g
ser AO forma ?revistamo parágrafo 12 deste artigo, a parcela referente ao de
transporte, da palha (local onde se efetua o corte) ata o ponto de embarque
da via aerrea ou rodoviária, será estabelecias no mínimo de 10% clez por con-
te) do frete oficial e no máximo de 25% (Tinte o cinco por cento),, mediante
ajuste entre a usina o seus fornecedores.

§ 42 ,- Na hipetese de já existir_acordo particular entra a uliaa •
seus fornecedores: estabelecendo boniffenSo para .o freto, o montante desta aa

-ri coMpsnsado ata o limite do valor ostalplecido para o transporte das capas
nos parografoo anteriores. 	 •

• § 50 - Na llegiao.Centro-Nul, quitado o transporte das canas, a par.
tir dos pontos de embarque ou das balanças interaediáriaa, for realizado pela
usina, esta deduzira, do preço-base, amportincla-correapondenteá 50% Vil
lauta por cento) do valor do frete. gh

'a- •
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Mictai 	

lex 	

	

I22140 DA TONELADA, Ditou: NA. 382612.A	

Catre-Sul 	
-2egido Worte.Wardeste
Wegigo •

DIÁRIO OFICIAI: (Seção 1 - Parte II)' -Junho de 1972r 2242 Segunda-feira 12

-

, Art. 74 .: Oo subsídios airmtoa do produtor Ia cana 6/..n do apicar,Mia que trata 4 tesolugNo a* 2 059, da 3i. de 44Pet8 d• 1971, *ore, Gd isca Imat„!,.,x06 gmoustadoa pari a safra de 1971173, fag ~alam lams,	 -
- . -Por tonaleda de essa, na estoira da usina

Por mico de ageOar enlatai 	
lror *eco de apicar &narrara 	

-

I

Art. 75 .., Continuam to: vigor ledai Ri dieposieNco da IBoaolusZo me
2 059, de 31 da !pato de 1971, em tudo que são Sor taco sinal COM..0 dispas
to nesta leaolUgca.

art. 76 ... JA usinai do obrigadas a entregar, a cada nadei	 acuo ,..4tornecederes, monealmente l na extrato da respectiva conta-corrente.	 -
D4Pí1010 VEI

alo Pinanolamanta .

art. 77.. Onda No fizer necessgrio e para *negarar a defesa da sa-
ra a atender ao abastecimento nona/41 dos mercados regionais, o Id1 promovera

• financiament9 do %doar crist4 a dos tipod superioras rao refinados, na I*
'42* d","4; 805 (°11"1ft Por ""n*9) despreços-eficials de liquidagio, no, 'GonuIgío PVII (pote loteai° na usina), do aldear criata/ "standard". •„	 ,

lat. 78 ...ds moinai compro amando cauixi.» no pegaménto dai ca.. -
coa recebidas MAS safras anteriorda efouna.lmesente, e que retiveres ao agg..
pporttneiso deicontadie doa ame Wemaetcdpres, a. qualquer-título, para credito.410 ILA, touco do IWasil S.ta ou da entoas entAdades, pdblicas eu privadas, iil'elusivo ao de claaso, se* premes° doe saneSes que a lei determinar terSo nue,gpensos os resectivos 40*110.1**30t02 O a ~pra, pelo I41,-de aelear,da qual.., uer tipo, ata que realiama os pagamentos eareeolliinentos deuidos, reunira-

; disposto ma polígrafo 2* de art. 52 da loi NI lã 870, Ao 1* de dezembro de -
Mo	 .

n
(

- 	TarEgrafo laico ... 7awo os eteltipa ao aspado *este artigo, agire.'
ao as aoraaa eentaatea dos pardgrafoe lsra à* do US$ i c/estadeia/nue.	 -

CAPOUTATIZI

1W4,DisposigNes Gerado -

Art. 79 • Os pregoo referidas na presanteIdesolueTo ttmvigencia areputar de 1* de junho de 1972 rei Megleei Centro-2U o Norte -Nordeste.

144801101/120P *ar leu/penico ao benefícios do datada nela estabelecidos,lin...
Art. eR . is uginas tine Ulo absarvara* WO.isquar das dielosigWesdng,

Ialasive es de esettee financeiro.

/.

. 4&t. SI NA prumatelleacluglo rijeza 21 data da lua Rprovag	 naad	
lio o

wt publica na "Dario Oficial da taiSo",reVogsdas as dlopesigoes aaceatrd.;aio.	 ..	 :
Sala das Sovaco do Consalbe Doldborattve do Instituto do &gear 04.tao 110001 , aos viate a sela dlaa baia de 'alo do 1100 de ail =recantos e kl..Lienta o doia.,

.	 -..	 •	 Sem. IMMO p.TANES- URRO
Wrestdanto

REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS DA CANA IDO ArilC,AR

DEctroço Do CONSELHO MON' CIMO NACIONAL DE 24-5-72
. RE$01.140 Et 2000 DE 2Z-5-72-vdsci4D1e14-72

DISCRIMINAÇÃO
- ke

801103NOC6NTRO-601, PNWOSNONORTMORPUlt

t0$ MN.
...
Nr

' ~o is MA wij:::,,,,,

i
AMATO

tonelada de cana, pasta~ esteira, os.
Cum... ICE 	 '1-	 23,0 29,17 10% 24,29 27,91 15%

:Irgior da os& par sua de *Ocos 4841111 	 1 16,19 182 62 2¥ 26,19 16,62 10
(hiato 'dia Inflastrialisaglo 	 11,90 13,69 10 11,90 113,69 10

cog 	 31Egolgo yen os yrolg tores 	
"

£2,09 22,31 10% 90,09 31,31 23%
*Es a 0,18 	

'" 	
0,09 0,11 sa$ 0,09 -0,11 22%'

Coaapkbailio roa o MAI.• 0,1 2,20 10% 0,94 308 10
2921 	.

lait por saco da %Irar 	
51,12
IM

31,80
6, 82

w
30

51,12
6,37

25,80
7,33

10
00

*moo 22 saoramorro Ita connio P817 	 37,06 42, 62 10 57, 49 46,13 38

ikroop Ireaido para Og produtores 	 a 2409 32,31 15% £2,09 58,31 23
ida . 0,21$ 	 0,09 0,11 1a% 0,09 0,11 d/%
MIE oolgro gi ooga por 'raro AO aglioar ..• ... e, - e 3,52 3,81 15$
eiGNO orlem 31 1anuago, (666) 	 98,18 22,12 36,23 12%
aanço-amnt ao Agua DCLOIWIN (nu) .,. 20,30 22.9.7 20
W1,402 DA WRItenitOlirot ECO Dl ACCOM1
w---,-

19,13 39$ 2,2O 98,98 10
otweektoe por tiaelada ao wina na lotei	
Ira da liana 	 a fic 0,05 9,26 15%
Subsidio por paca do agdear crista/ em. •• .. •. 0,10 Nu _ ao%
Wobeídie par saco de_actear deserara' 	 Ia a, 0,09 0,10 36%

_-
REAJUSTAMINTO 10 PREÇO DA CANA

( DECISÃO DO CONSUÁSIONINCRIO NACIONAL ra 24-5-72

acsotuodo rid do% De 28+72 = Manta 541 1-02

tszede eer71a130	 ke~......mer 1

ICH (*)
Or$

m e m	 aRedí0_4040 te ddRiAd,301614 ao IA U11%	

Amoito de 15%
Wattotal

Tranaporta 	
, ~cato da 15%

Subtatal 	
Plano 	 Eatagra2o Soldai (PIS) 09 25% as&

eubtotal 	

'arco P4. loNnom Dl CANA. DA ESTE&
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ANEXO=
REAJUSTAMENTO bo PREÇO DO AÇÚCAR CRISTAL

DECISÃO DO CON6ELNO moNtrAitiO NACIONAL. DC.24:5-72
•	 •8Es01.000 N9 2066 DE 28-5-72 .• MUNA EM 1-6-76

1120I10 CENT110-in
•	 iaata da aotSriai,rbti ao ta=pottaelnato• 1I$..
transporte 	

ICK	 10	 ICH •*14/6
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o

26:15-4-L===.1-24
Batota/ 	 38,62	 10,4*

Cuida Induatrial 	 11,90	 11,98ç
Semento da 10 	 1.79	 1:80

flubtotal. 	 52,31 32.51
:Plano de TategresZe /metal (PIB) 	 0,2	 	 0.11 O. 11.1

52,42rego mau Dl LIQ0I1410 	
'1102	 calculado sobree prego Sina/ 	 1 	 6,82
tontribuieZo para o EM 	 1.38
Itero DE ránauxerro skeogaiçie 42,62 4463

201-17% 	 /ox - los!
Cri	 Cri

•41Ma* worre-edeapnt •	
.

Custo da materiaairiaa 28 eaapo,inelaelve PIS se
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EL,

R,44
16,13	 16,

Eibtetal 	 18,62	 18,4',
17	 	 3.81	 %e/ .

R

*44,	 sa,.miiDultotal
Cuato Industrial 	 11,90	 11,903

- Aonento de 10 	 ,	 1.79	 U.79.  
•	 36,12	 36110	 IWobtetal 	

?lano a. Integras... Norte/ (FIO 	 0,Ã5% 	 • •	 0.22	 ,	 041.10
1PREÇO ()PUIU 102 1411110.40 	 36 / 23 .	 56,93

anona* nobre apreço final 	
ContribuisSe para o laa: 	

7,33	 -	 s,141
...,3i 38	 4	 44'

Zona • 	 46,94	 43,44
rednoZo do 201 dobra o anato .da nateria.prias gg MI	 1.01 4
rAnG DE . FATIJEAERETO NA DOND/0.0 nu saia 	 43,13	 41,63•

apOCAR 01000.421 22%08-11/28 01 ERVE-SI00. MD IA& ' 	 (caco Ao 60 kg) .11
29,30
32,97

ANFX0 ré'

DEMONSTRAÇÃO Do- PREÇO DO AÇO CAI DEMIRARA

REGIÃO NORTE-NORDESTE SAFRA DE 1972/73

agsousao NO 2066 DE 26-5-72 ... Plagia EM 1-8-72.

A GRANEL
DIS'CRIMINAOKO

Eleto da aatíria.prima a. **Mp*, Inclusive	
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, Cr$ 946
Cr$ 0,11
Cr$ 0,10
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COMISSÃO- NACIONAL
,DE ENERGIA -NUCLEAR

PORTARIA N° 113; DE 30 DE
MAIO DE 1972

• O Presidente da Com4esão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe conferem a Lei n°

•4.118, de 27 de agosto-de 1962 e De-
creto n° 51.728, de 19 de fevereiro de

FUNDAÇÃO INSTITUTO
.BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
PORTARIAS DO PRESIDENTE

QPEX n° 238, de 2 de junho de
1972. Aposenta, de acordo com os ar-
tigos 101, item I, e 102, item 1, alínea
13", da Constituição Federal (E. C.
ri° 1). combinados com o artigb 178,
item na, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Antônio Pina, no cargo
de Pintor, nível 9-13: que ocupa no
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, em extinção, do antigo Conse-
lho Nacional de Estatística - Ad-
ministração Central, com provento
eoreespondente ao Talar do vencimen-

Convênio de Declaração de encargos
de fiscalização que celebram a Su-
perintendência Nacional- do Abaste-
cimento (SUMAS) e o Estado do
Rio Grande do Norte, na forma
abaixo:
A Superintendência Nacional do

Abastecimaato BUNAB, represen-
tada pelo seu Superintendente, Ge-

A GR NEL

POR *O QUILOS 
PORTC*CLA04 s

cl	 Cr$

,

1983 e tendo em vista o disposto no
Decreto - n° 64.238, de 20 de março
de 1969 e a Portaria n° 43-72 (Didrio
Oficiai de 13.3.72, 'Seção I - Parte
II) resolve:	 -

Incluir na locação do Gabinete, a
partir de 15 de maio de 1972, o servi-
dor Walter Cezar Lima nas funções
de Ajudante "B", atribuindo-lhe a
gratificação mensal dç Cr$ 345,00 (tre-
zentos e quarenta e &rico cruzeiros).

Hervdsio G. de Carvalho.
-	 -

to do nivel 9.3, e a gratificação aro-
cima/ por tempo de-serviço calculada
na base de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do mencionado nível.

2 - QPEX n° 239, de 2 de_ junho
de 1972. Concede aposentadoria, de
acordo com o artigo 197, alínea "c", da
Constituição Federal (E. C. n° 1), a
Osava/do Santos de Melo; no cargo de
Contador, nível 22.C, que ocupa no
Quadro de Pesoal - Parte Permanen-
te, em extinção,, do antigo Conselho
Nacional de Estatística - Inspetorias
Regionais (DELEST-PE), com pro-
vento correspondente ao valor do ven-
cimento do nível 22, e a gratificação
adicional por tempo de serv iço cal

-culada ha base de 25% (vinte e cinco
por cento) sobre o valor do menciona-
do nível.

niz Júr, lotado no Departamento-de
Energia, ocupante do cargo de Enge-
nheiro TC-602-21A, do Quadro Espe-
cial daI SUDENE.

II - Dispensar a permanência em
serviço de acordo com o que dispõe o
artigo 3° do Decreto n° 45.807 de 15
de abril de 1959.	 -

floral Glauco Carvalho, como' OUtpr-
gente, e .o Estadd do Rio Grande do
Norte, rePresentado pelo seu Gover-
nador, Dr. José Cortes Pereira, como
outorgado, firmam entre si, com fun-
damento no art. 160,' do Decreto-lei
n.° 200, de 25 de fevereiro de 1967, o
presente èonvênio de Delegação de
Encargos de Fiscalização, através do-

qual• declaram e estabelecem o se-
guinte:

	

.	 .
1.°) A Superintendência Nacional

do Abastecimento - SUNAB, com re-
serva de poderes, delega ao Estado
do Rio Grande 'do Norte os encargos
de fiscalização do cumprimento dos
atos. de intervenção do domínio eco-
nómico baixados com apoio na Lei
Delegada nd a,' de 26-9-62 e no De-
creto-lei nd 422, de' 20 de janeiro de
1989, ou em outro disploma legal que,
no futuroas,venha ser editado,

2.°) O Guverric do Estado do Rio
Grande. do Norte indicará, através de
decreto, órgão de- sua estrutura encar-
regado de. exercitar 'a fiscalização,
credenciando para a função os res-
pectivos agentes.

3.° Verificado o descumprimento de
qualquer ato intervencionista na ju-
risdição territorial do Estado do Rio
Grande do 'Norte e, conseqüentemen-
te, a Infringêncid de qualquer alinea
do art. 11 da Lei-Delegada' n.° 4, de
26-9-62, com a redação acrescida pelo
Decreto-lei n.° 422, de 20-1-1969, es
Agentes de _Fiscalização 00 Outorgado
lavrarão, contra os transgressores.
auto de Infração nos termos do ar-
tigo 13 da mesma lei e das disposi-
ções processuais regulamentares.

4.°) O Estado do Rio Grande do
Norte aplicara. exclusivamente, as
normas de ,iscalização constantes dos
atos editados pela SUNAB.

5.0) O Estado do Rio Grande 'do
Norte somente utilizará para instru.
mento de fiseelização os impressos
fornecidos pela Superintendência Na-
cional do Abastecimento - SUNAB.

6.°) As autuações lavradas pelos
Agentes de Fiscalização do sEatdo do
Rio Grande do Norte serão processa-
das e julgadas na Delegacia 'da
suNAB no alstadc do Rio Grande do
Norte, pelo respectivo Delegado, e os
recursos serão decididos pelo Supe-
rintendente da ,9UNaE5.

7.°) A arrecadação proSeniente - das
multas originárias das autuações la-
vradas -pelos Agentes de Fiscalização
do Estado do Rir Grande do-Norte, se
constituirá em receita a ser distri-
buída entre a EUNAB e o Estado do
Rio _Grande do Norte, observando-se
o percentual de' 50.% (cinqüenta por
cento) para envia uin dos eonvenentea

8.e) Uma -vez recolhida a receita
originária de multas, a que ,se refere
• cláiisula anterior, a SUNAB credi-
tará trinaztralmente, ao Estado do
Rio Grande da Norte, no estabeleci

-mento barreado que for indicado, o
percentual que lhe couber.
• 9.1. O ,Estado do Rio Grande do
Norte, através dei órgão executor
deste , Convênio, manterá estreita ar-
ticulação Lean -a Delegacia da SUNAB
nce„Estado do Rio Grande. do Norte
-,na execução dos encargos ora delega-
dos, fim' de receber a orientação
técnica pára o bom debempenho da_
fiscalização..	 •

10.°) A carteira de identificação doe
fiscais, para efeito deste Convênio,
obedecerá. o modelo indicado pela ..
..SUNAB, ficando a sua, confecção. e
emissão -a cargo, do Estado do Rio
Grande do Norte.

11.°) Catará ao _Governo do Estado
do Rio Grande do Norte a responsa-
bilidade pela Manutenção e pagamen-
to de seu pessoal encarregado da exe-
cução das atribuições fiscallzadoras
constantes deste Convênio.

12.°) O presente Convênio vigorará
por prazo indeterminado, podendo`ser
aditado, para, nele se inserir ou Supri-
mir cláusulas de interesse mútuo, ou
denunciado, -por qualquer das partes,
mediante notificação escrita, com an-
tecedência mínima • de 30 . (trinta)
dias.	 •.

13.° O presente' Convênio 'entrará
em vigor após a sua publicação no
Diário Oficiai da Uniao, sendo cele-
brado pelo Estado do Rio Grande ,do

_

Norte ad .referendum da Assembléia
Legislativa.

Assimajustados, firmam as partes
o presente instrumento, em sete vias,
para os efeitos de direito.

Natal, 17 de março de 1972. -
Glauco Carvalho, Superintendente da
SUNAB. - José Cortes Pereira, Go-
vernador do :Estado do Rio Grande
do Norte.	 •

- •
MINISTÉRIO

• PORTARIA N* 190, DE 23 DE
MAIO DE 1972

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 37 da Lei n° J,239, de 27 de
junho de 1963, e o Otigo 3° do De-
creto n° 52.346, de 12 de agosto de

s - 1983, resolve:

'transporte 	

ffiabtsfal, 	

1(X • 17% 	

•	 2,26.- 2,26 57,67,

16,94

1.47

'	 16,94:

3;47

2.82,34(.

•	 - 57,S1

-	 Sultots1 	 20,41. 20,41' 340,17

gaste /nduatrial,	 !IS 	 12,56 •	 10,51 17,16

S120.44i211 MA4018100 MIO XAL 	 32,97 50992 515,33

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

VICAC#00

'DISCRIMINAÇÃO
	

CACO DE CO COMUA

C4

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO .E

,COORDENAÇÃO GERAL

MINISTÉRIO DO s.INTEIRIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

I - Exonerar a pedido, com efeito 1 Dê-se ciêndia-e cumpra-se.
• em 13.3.72, o servidor 0083 Japhet D1- Evandro Moreira. cle Souza Lima.

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA'NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DO	 -

• . INTERIOR 1/4

•
"SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA

FROCA DE MANAUS
- SUFRAMA -• .

Contrato de Construção e Montagem
de Armazém Pré-fabricado, na ci-
dade de Boa Vista, Território Fe-

' deral de Roraima, que entre si
- fazem, de um • lado a Superinten-
- dência da Zona Franca de Manaus
' - SUFRAMA, na qualidade de
Contratante, e do outro lado, a fir-
ma Novoa ik Companhia Limitada,
como contratada.
Aos 25 dias do mês de maio de 1972,

a Superintendência da Zona Franca
de Manall2 - SUPRAMA, Entidade
Autárquica, com personalidade jurídi-
ca e , património próprio, autonomia
administrativa e financeira, neste
ato representada por seu Superinten-
dente, Coronel Floriano Pacheco,
brasileiro,' casado, Oficial do Exército
Nacional, inscrito no CPP do Minis-
tério da Fazenda sob número 746832,
domiciliado e residente nesta cidade,
na forma -do artigo 14, letra do
Decreto-lei número 288, de 28 de fe-
vereiro de 1967, combinado com o ar-
tigo 27, inciso XVII . do Decreto núme-
ro 61.244, de 28 de agosto de 1967, e,
ainda, com base na Resolução núme-
ro 7-72 do egrégio Conselho Técnico
da SLTFRAMA (art. 15, letra "lc" do
Decreto-lei número 288-67) e a firma
Novoa & Companhia Limitada, CGO,
número 04357117, estabelecida nesta
cidade à Rua ala Instalação números
116, 124, neste ato representada Por
seu sócio gerente, Senhor David No-
voa Gonzalez, espanhol, solteiro,
construtor; domiciliado e residente
nesta cidade, C PE n.° 000861792, Car-
teira, modelo '20, firmam ditas partes'
o presente Contrato destinado à cons-
trução e montagem' de una armatém
pré-fabricado na cidade de Boa Vis-
ta, Território Federal de Roraima,
tendo em vista a Concorrência Públi-
ca 'número 02-72 - SUPRAIvIA, rea-
lizada para tal fim e em obediência
às . Cláusulas seguintes:

Primeira'- Objeto - A Contrata-
da se obriga a 'executar, pelo regime
de empreitada global, a montagem de
um armazém pré-fabricado de estru-
tura metálica, com proteção termo
acústica, na cidade de Boa Vista, Ter.
ritório Federal de Roraima e destie
nado a depósito de mercadorias im-
portadas.

Segunda - Caderno da Especifica-
ções - A construção do. armazém
citado na Cláusula anterior, obede-
cerá rigorosamente 'as espeeificações
contidas no Caderno (anexo 4), o
qual será devidaniente rubricado pelas
partes interessadas o fará parte - in-
tegrante deste Contrato. •

I 1.° Os serviços e obras serão
realizados cone total observância à
Proposta, ao projeto e condições, ge-
rais da obra, tudo devidamente l eu-
tentleado por ambas as partes, como
elementos integrantes do Contrato,
valendo como si no mesmo contrato
efetivamente transcrito fossem.

9 2.° Constituem também parte in-
tegrante deste acordo de vontade, -as
descrições; plantas de locação, bem
assim o diagrama de avanço de obra
acompanhado de cronograma ff:tan-
oeiro, estes últimos apresentados pela

.1.

•
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firma em sua proposta e aprovados
pela SUFRAMA.

Terceira - Preço Global - A Con-
tratada se obriga a executar os ser-
viços, objeto deste Contrato pelo pre-
ço global de Cr$ 1.496.557,00 (um
milhão, quatrocentos- e noventa e seis
mil, quinhentos e cinqüenta e sete
cruzeiros), assini discAminaba: Valor
do armazém pré-fabricado ,de acordo
com a fatura pró-forma da STRAN-
STEEL CORP. Custo e frete Boa
Vista - Roraima - - Brasil - Cr$
506.557;00 • (quinhentos e seis mil,
quinhentos e cinqüentas e sete cru-
zeiros); Materiais, mãe-de-obra, mon-
tagem do armazém, Boa Vista - Ro-
raima, Cr$ 990.000,00 (novecentos e
noventa mil cruzeiros).

§ 1.° Para a importação do arma-
zém completo, pré-fabricado, a 	
SUFRAMAa abrirá Carta de Crédito
contra o Banco Americano e a favor
dos fabricantes, STRAN - SatielL
Corporation - Hounston - Texas,
pelo valor de Cr$ 506.557,00 (qui-
nhentos e seis mil quinhentos e cin-
qüenta e sete cruzeiros), através do
Banco do Brasil S..A.

§ 2.° São da responsabilidade da
Contratada as despesas com a libe-
ração do material importado, nos
portos de embarque e desembarque
inclusive as que se relacionam com
prorrogação da carta de crédito e de
outras despesas bancárias decorrentes
da movimentação da carta de cré-
dito.

Quarta - Forma de pagamento -
O pagamento da quantia, de Cr$ ...,
990.000,00 (novecentos e noventa mil
cruzeiros), de que trata a Cláusula
anterior, será realizada em parcelas,
na conformidade com 6 cronograma
físico financeiro que faz parte inte-
grante deste Contrato, assim discri-
minado: 30 % (trinta por cento) do
valor da proposta 'para inicio imedia-
to dos trabalhos; a() % (trinta por
cento) na conclusão das bases: 20%
(vinte por cento) na conclusão da
montagem; 20 % (vinte por cento)
após -30 dias do término dos traba-
lhos, entrega e aceitação dos mesmos
pela SUFRAMA.

§ 1.0 As faturas deverão ser apre-
sentadas em 5 (cinco) dias devida-
mente regularizadas. e

§ 2.° As faturas só serão pagas após
a verificação• pela LUFRAWIA, dos
serviços a que se referem, cuja ve-
rificação se' obriga a realizar, dentro
do prazo de 10 dias: sob pena de ser
liberado o pagamento.

§ 3.° Nenhum pagamento isentará
a Contratada das responsabilidades
deste Contrato quaisquer que forem,
nem implicará em aprovação definiti-
va dos serviços executados total ou
parcialmente.

§ 4.° Nenhuma quitação será acei-
ta sob reserva ou condição.'

§ 5.° A fatura final para todos cs
efeitos, será considerada como refe-
rente aos serviços executados entre a
data da aceitação final da obra e da
fatura anterior.

§ a° O pagamento da última par-
cela, correspondente a 20 por cento,
esta condicionado 25. apresentação de
prova do recolhimento ao INPS e.

.FGTS das parcelas de( idas pala Con-
tratada, referente ao presente Contra-
to, isto é, desde o seu inicio até o
término da obra.-

Quinta --- Cobertura Legal das Des-
pesa& - A despesa com o presente
Contrato, conforme pronunciamento
do Departamento de Finanças da
SUFRAMA, correrá à conta do Pro-
grama 59.08.11.06.1.006; Categoria
Econômica; , Elementos e Referências
a seguir: 4.0.0.0 - Despesas de Ca-
pital; 4.1.0.0 - Investimento; 4.1.1.0
- Obras públicas; 4.1.1.1 Inicio
de Obras, conforme Empenho Inicial
n.° 172-72.

Sevta - Prazo - O prazo de exe-
cução total do Contrato é de 150
(cento e cinqüenta) dias corridos, a
'serem contados a partir da data da
emissão da Carta de Crédito a favor

da STRAN-STEEL Corporation de
Houston .- Texas, USA:

§ 1.° - -A Contratada executará as
obras e serviços dentro do prazo fi-
xado, obrigando-se a entregar ao cabo
desse prazo, ditos serviços e obras in-
teiramente concluídos. , 	 •

§ 2.° A Contratada ficará sujeita
multa de 0,05 Ta do preço global da
obra, por dia de excesso que even-
tualmente venha a ocorrer no prazo
de que trata a presente Cláusula.

1 , 3.° A Contratada ficara, igual-
mente, sujeita à multa diária de
0,01 %, do preço global, por dia de
excesso que eventualmente, venha a
ocorrer em cada um dos prazos par-.
ciais estabelecidos no oronograrna,
com exclusão do último firazo parcial
cuja multa ficará compreendida na
penalidade do parágrafo anterior.

§ 4.° As multas estabelecidas no
parágrafo . retro serão entendidas
como independentes e cumulativas.

'§ 5.° As multas referidas no pa-
rágrafo terceiro serão deduzirias
imediato das prestações a que Core
respondam e a mencionada no pará-
grafo segundo será deduzida da últi-
ma prestação.

Sétima 7-- Orientação Geral e Fis-
calização - Sem prejuízo da plena
responsabilidade da Contratada . pe-
rante a SUF'RAMA ou a terceiros, - to-
dos os serviços contratados estarão
sujeitos a mais ampla e restrita fis-
calização da SUFRAMA, a qualquer.
hora, em toda a área abrangida pelas
obras per pessoa- ou pessoas que cre-
denciará por escrito.

§ I.° A. ação fiscalizadora será exer-
cida de modo sistemático e perma-
nente, de maneira a fazer cumprir
rigorosamente, os prazos, condições e
qualificações previstos • no _ .contrato e
seus anexos:

§ 2.° A Contratada indicará um seu
preposto à obra contrataria, que de-
verá ficar sediado em Manaus com
ampla autoridade para p. .adoção de
medidas determinadas pela 	
SUFRAMA.

§ 3.° Para representá-la em ma-
téria de ordem técnica e nas relações
com a fiscalização da SUFRAMA,
manterá a Contratada, na obra pes-
soa de alto gabarito técnico, além de
mestres responsáveis, •

§ 4.'° A mudança de fiscais ou re-
presentantes na obra será imediata-
mente comunicada a outra parte, in-
dicando-se os seus substitutoS.

§ 5." A Contratada dará ciência à
fiscalização da SUFRAMA de toda e
qualquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços.	 •

§ 6.". A Contratada ,prestará . todas
os esclarecimentos solicitados pela
SUFRAMA; cujas reclamações se obri-
ga a- atendei pronta e irrestrita-
ment e

§ 7.° A SUFRAMA poderá rejeitar
os serviços ou operários que não cor-
respondam às necessidades' - obra,
às condições pactuadas, cumprindo à
Contratada iniciar e. refaze-los ou
substitui-los dentro do prazo ele 48
(quarenta e oito) horas; após a no-
tificação, que, para tanto; lhe for
feita, correndo por sua conta as des-
pesas dai advindas.

Oitava - Da aceitação dos serviços
-- A SUFRAMA só aceitará os ser-
viços _que estiverem cia acordo com
as especificações, normas gerais, etc.
e tudo o mais que 'fizer parte deste
Contrato. Os serviços que, a critério
da SUFRAMA não reunirem tais
condições, serão rejeitados, cabendo' a
Contratada todos _os ónus decorren-
tps da rejeição quanto a prazos e
despesas.

1. I.° No caso de execução de servi-
çoa em desacordo com as especifica-
ções, normas gerais, etc, ou inadim-
plemento de qualquer obrigação con-
tratual, a SUFRAMA poderá rescin-
dir o Contrato, sendo-lhe facultado
ingressar em Juizo com a competen-
te ação de perdas e danos, caso a
Contratada previamente notificada,
não inicie as obras de recuperação
ou cumprimento do Contarto, no pra-

zo de 48 horas previsto . no parágrafo
sétimo da Cláusula Sétima. 	 .

§ 2.° • Além ' da indenização por
perdas e- danos que resultar da res-
cisão, a Contratada pagará à ....
SU:SRAMA a multa' de 2,5% sobre (3
valor do Contrate:,

§ 3. 0 A aceitação final da obra
não acarretará de modo algum exo-
neração da Contratada e seus técni-
cos, da responsabilidade civil e téc-
nica por futuros eventos, decorrentes
ou relacionados 'com a execução dos
serviços convencionados e dados ,como
aceitos. Não caberá à SUFRAMA
qualquer ônus,, participação ou res-
ponsabilidade, direta ou indireta, em
danos ou prejuízos devidos a falhas,
deficiência ou impropriedade de or-
dem técnica verificadas em todas as
Instalações ou serviços executados pela
Contratada e dados como aceitos.

§ 4.° Até 1 (urn) , ano após a con-
clusão- dos serviços, a contar do ra-
cabimento da obra, a Contratada con-
tinuará responsável pelos reparos e
bom funcionamento dos serviços exe-
cutados, sem qualquer ônus para a
SUFRAMA, exceto quanto tiver por
causa o mal uso das obras, cuias
despesas correrão por conta da ....
SUMA/VIA.

§ 5.° Recebido o aviso de conclu-
são dos serviços a SUFRAMA estará
autornaticaniente imitida na posse da
obra, com todos os materiais e aces-
sórios, independentemente 'das demais
providências a diligenciar.

§ 6.° A Contratada responderá du-
rante -5 (cinco) anos pela solidez e
segurança dos serviços executados,

não só em razão do _material e mão-
de-obra, como do solo. O prazo se
iniciará com o recebimento da obra.

Nona - Retenção do pagamento -
A SUFRAMA poderá, se não )he

convier a rescisão do Contrato, reter
o pagamento das faturas, nos seguin-
tes casos' a) imperfeição dos serviços
executados; b) obrigações da Contra-
tada para com terceiros, as quais pos-
sam de qualquer forma prejudicar a
SUFRAMA: c) débitos da Contrata-
da para com a SUFFSAMA, prove-
nientes da execução deste Contrato.

Décima - Caução de Garantia -
Para garantia de execução das obri-
gações assumidas, a Contratada cau-
cionou na . SUFRAMA uma fiança
bancária, no valor de Cr$ 74.827,35
(setenta e quatro mil, oitocentos e
vinte e sete cruzeiros e oitenta e cin-
co centavos), correspondente a 5 por
cante- do valor , do presente Contrato,
fornecida pelo Banco Mineiro do
Oeste S.A., enquanto vigorar o pra-
zo contratual.

Parágrafo único -A perda da Cau-
ção em favor , da SUFRAMA dar-
se-á de pleno direito, se houver res-
cisão prevista na Cláusula Décima
Segunda deste Contrato:

Décima primeira - Livro de ocor-
rências - A Contratada manterá na
obra um "Livro de Ocorrências" onde
serão lançados todos os fatos dignos
de registro, especialmente a data do
término de cada etapa de serviços,
para todo e qualquer -fim. O livro

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA'

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Filial da Brasília
ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS

-.RESIDENCIAIS DO BNDE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

(MODELO Á)

I. A Caixa bkonSimica Federal, ten-
do em vista a O/Insula '1 do Convênio

celebrado com o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico - BNDE
e a Las-as-ase; publicado no Diário
Oficia/ da União, Parte II, de 4 de
abril de 1972, páginas 1.202-7, vène
convocar os legitimos ocupadtes• dos
unOveis abaixo relacionados para ma-
nifestarem interesse na compra desses
imóveis no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos, a contar da
data da primeira publicação deste
Editai, no D'cirio Oficial da União.

2. Relação dos imóveis residenciais
a serem alienados, cujos preços cons-
tantes do laudo de avaliação foram
publicados no Diário Oficial , da União,

será rubricado pela fiscalização da
SUFRAMA e por- um representante

,Contratada na obra. Somente
serão computados em favor da Con-
tratada os dias que por motivo de
chuva torrencial for necessária a sus-
pensão . dos trabalhos, se do livro
constar em cada um desses dias, ter-
mo lavrado e assinado pelo Fiscal, da
SUFRAMA e pelo Representante da
Contratada, Siem corno por motivo de
força maior, já definido pela legisla-
ção especifica.

Décima segunda -- Rescisão - O
presente Contrato fic.ará rescindido
de pleno direito independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial;
a) nos casos nele previstos; b) ocor-
rendo liquidação amigável ou judi-
cial, concordata ou falência da Con-
tratada; c) deixar a Contratada de'
cumprir qualquer das obrigações nele
previstas; d) ultrapassar o prazo de
entrega da obra, por mais de 30 (trin-
ta) dias; e)- transferir o Contrato a
terceiros sem expressa autorização da,
SUFRAMA, ressalvados os casos de
sucessão legal; f) não honrar as mul-
tas cobradas Pela SUFRAMA, de acor-
do com o Contrato.

§ 1.° Rescindido o .Contrato a ..,.
SUFR,AMA entrará na posse imedia-
ta de todos os serviços executados,
bem como de todo o material e apa-
relhagens existentes no local da obra,
não cabendo à Contratada qualquer
pagamento ou indenização.	 ,

§ 2.° Uma vez na posse dos serviços
e materiais a SUFRAMA procederá a
uma vistoria e arrolamento, na pre-
sença de três testemunhas, a 'qual
servirá de base para acerto final de
contas. A aparelhagem será devol-
vida se não for aconselhável,' a crité-
rio da SUFRAMA, sua retenção, como
garantia de quaisquer obrigações.

§ 3.° A Contratada assume exclusi-
va responsabilidade por todos os pre-
juízos que .a rescisão por sua culpa,
acarretar à SUFRAMA.

Décima terceira - Transporte do
Material - Será da responsabilidade
da Contratada todas as despesas com
o transporte do material desde o por-
to de embarque até o çantelro da obra
em Boa Vista.

Décima quarta - Dispensa de re-
gistro prévio - O presente Contrate
está isento do registro-prévio no Tri-
bunal de Contas da União por força
do que dispõe o parágrafo único do
artigo 21 do Decreto-lei número 288,
de 28 de fevereiro de 1967.

Décima quinta - Publicação - O
presente Contrato será pulicado no
Didrio Oficial da União por conta da
Contratada ' e no Boletim de Serviço
da SUFRAMA.

Décima Sexta - Foro - Fica elei-
to o Foro da cidade de Manaus para
dirimir todas as dúvidas provenientes
da execução deste Contrato.

E, por estarem justos e contrata-
dos, assinam o presente em 8s(seis)
vias iguais e rubricadas, para todos
os fins de direito, na presença dag
testemunhas abaixo firmadas, depois
de lido e athado. conforme.

Manaus, 25 de maio de 1972.
(N.° 025073 - 7-6-72 - Cr$ 315,00)'

EDITAIS E AVISOS



b) Komel VoJkswagen 1200, cot azul atlântico, cinza-claro, ano
1963, motor 13-357202, cnassis 136-098329, placa OF-1079, no es-
tado em que se encontra no valor de 	

c) lebnibt Volaswagen 1500, cor pérola, motor BH-1527, chassis
B/-112103, ano 1£67, placa OF-7952, no estado em que se en-
contra, r.o valor de 	

3 . 000,00

3.200,00

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARrA

EDITAL N9 01-72
Concorrência "mica para Alienação de Viaturas, Tratores e Implemeiztos

Agrícolas, considerados snserviveis ao INCRA.
O Presidente da Comesse° de Alienação Instituída pela Portaria n° 829,

de 27 de abril de 1972, do Exmo. Senhor Presidente do Instituto Nacional de
Colonização/ e Reforma Agrária - INCRA, de acordo com os dispositivos do
Código de Contabilidade Pública- e do Decreto-lei 200 de 25 de fevereiro de
1967, torna público que, às 9,00 horas do dia 26 de junho de 1972, no 9' andar,
eala 910 do Edifício Antonio Venâncio da Silva, no Setor Comercial Sul -
Dr, receberá e. em ato público abrirá as propostas para compra por preço
superior ao inicial, que é o da avaliação das viaturas, tratores e implementos
agrícolas, considerados ineervivels para o Serviço Público, abaixo relaciona-
dos:

Cláusula Primeira

Lote 1- composto de:

ele Kombi Volkswagen, cor pérola, ano 86, motor B4-38353, coas-
se; B6-110869, placa OF-1492, no estado em que se encontra,
na valor de

Cr$ •

3.100,00

Sezuncir.--!e:ra 12

Parte II, de 6 de abril de 1972, pá.gi-
na, 1.251:

2.1. - ariaCe-ewl, Quadra 112:
2.1.1 - ee.eco Q - CaSas numerns

4 (quatro), o (c oco), 14 (quatorze/ ,
15 (quine, 24 (vinte e quatro), 25
(Vinte e ceeeo), 34 (trinta e quatro),
35 (trinta e c.ncoe, 44 (quarenta e
quatro), 45 (gea-enta e cinto) .

2.1.2 - Bioco 1 Casas números
4 (quatro), J c.n eo) , 14 (quatorze, , 15
te e cinco), 34 (áinta e quatro), Si
(quinze), 24 (vinte e quatro), 25 (vin-
(trinta e cinco), 44 (quarenta e qua-
tro), 45 (quarenta e cinco) .

2.2 --- SHIG-Sul, Quadra '713:
2.2.1 - Bloco B - Casas números

3b (trinter e ceico), 45 (quarenta e
Cinco).

2.2.2 - Bloco C - Casas números
4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze),
15 (quinze), 24 (vinte e quatro), 34
(trinta e quatro), 35 (trinta e cinco,
44 (quarenta 'e quatro), 45 (quarenta
e cinco/ .•

2.2.3 - Eiloco D - Casas númeeue
4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze),
15 (quinze), 25 (vinte e cinco), 34
(trinta e quatro), 35 (trinta e cinco),
44 (quarenta e quatro), 45 (quarenta
e cinco) .

3. Os legithnos ocupantes deveireo
apresentar na Caixa Econômica Fe-
deral, no prazo indicado no item '7.1.L.
do Convênio e- citadono item 1 des-
te Edital, os seguintes documentos:

3.1 - Declaração da entidade ou-
torgante da permissão de uso do imó-
vel (Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Ecom co, Fundacão Universi-

dade de Brasilia, Fundação Educacio-
nal do Distrito Federal, Departamen-
to de Policia Federal, serviço Federal
de Habitação e Urbanismo, Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária, *Conselho Administrativo da
Defesa Econômica ou Instituto Nacio-
nal de Previdênci a Social), em for-
mulário próprio fornecido -pela' Caixa
Económica Federal, de que a ocupa-
ção é legitima, bem como não há nen-
nhuma ação judicial, em curso, visan-
do a por termo à ocupação.

3.2 - Opção de compra, em formu-
lário fornecido nela Caixa Econômica
Federal, indicando a aceitação das
condicaes da Lei n9 4.330, eonsolidade
pelo Decreto n 9 56.793. de 27 de agos-
to de 1965 e Decreto-lei lie 19 de 30
de agosto de 1966 ou as condições do
Decreto-lei n9 703, de 24 de iulho de
1969.

3.3 - Declaração da entidade Ou-
torgante da permissão de uso do imó-
vel, em formo/o-to nrsorio fornecido

pela Caixa Econômica Federa/. cla que
e interessado não e età em débito com
as taxas de ocunareo.

• 3.4 - Declararão da CODEBRAS
de que o interrsaeo e seu cônjuge não
ocupam imóvel reeidencial distribuído
pelo Governo Federal.

3.5 - Certidões neeativas dos 19, 29
e 39 Ofícios de Re gistro de Imóveis de
Brasília, de que o interessado nem seu
cônjuge são pronrietários ou prómi-
tentes omoradores ou cessionários de
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6. A falta de.. ea.ssinatura, pelo ha-
bilitado, da escritura ide promessa de
compra e venda no prazo do item 5,
importa em desinteresse do legitimo
ocupante, nos termos do item VII e
com as consequências do e 9 . ambos
do artigo 79 do Decreto n9 56.793,

'7. As disposições do Convênio cele-
brado entre o Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico, a Caixa
Econômica Federal e a cODEBRAS,
publicado no Diário Ofici a/ da Unleo,
de ... de. .. de 197-	

'
, página ... fa-

zem parte	 l,integrante destee Edita
8. Decorridos mais de -e (seis( me-

ses da data ia publicação da avalia-
rão, rem rue a oneracão de vendi te-;
nha sido efetivada por motivos Impu-
táveis ao comprador, o valor do imó-
vel será atualizado segundo a varia-
ção percentual das Obri gações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional.

9. A Caixa Econômica Federal, for-
necerá aos interessados as informa-
ções e esclarecimentos necessário: no
Edifício Caixa Econômica Federal.
Setor Bancário Tu!, das 8:30 às 1100
e das 13:15 às eleee0 horas. - José
Rzvera, Gerente-

Of. 18-72.

!
Imóvel re.sidencal em Brasilla; e cer-
Luto negativa do Imposto Predial e

eferrieorial Urbano - IPTU relativo
ao imovel que ocupa.

3.6 - Para os optantes pelas coa-
diçõe.s da Lei n9 4.380, além dos do-

, cumeaeos exigidos nos itens 3.1 a 3.5,
oeclaraçáo do empregador; inclueae

,elos órgãos cio pessoal dos ikaieeee
'Executivo, Legislativo e Judiciário do

montante bruto mensal perceoido peio
interessado nos termos do ert. 1 9 do

Decreto nç 58.082, de 25 de` março de
le•36.

3.7 - Para os optantee pelas cone
diçiles do Decreto-lei n9 703, além dos
documentos exigidos nos itens e.1 a
3.5; declaração do interessado de 'que
não é, nem foi nos últimos cinco amai,

' Total do Lote 	

'	 Lote 3 - composto de:
proprietário, promitente ' compradoe a( „leen Willys, cor azul escoriai, ano 1967, motor B7-278013, chas-
ou cess.onário de direitos à compra de •	 sia i .be2e.00291, no estado em que se encontra, no valor de 	
outra unidade residencial, construída b) ,/eep Willys, cor azul escoriai, ano 1S67, motor B7-278666, chas-ou adquirida por qualquer órgee da	 sis 7-5224-03303. placa 7605, no eetado em que se encontra, noAdministração Federal em Erasilia 	 eato.: ue • 	(art. 99 do Decreto-lei ne 703) . 	 " c) eeep Willys, cor azul escoriel, ano 1967, motor B7-278656, o1has-3,8 - Para os • optantes pelas dor-	 ais '7.5224.00313 placa 0e-1076, no estado em que se encon-c;lições do Decreto-lei n9 70e, além dos	 tra, no valor de 	documentos exigidos nos itens 3.1 a
3.5 e 3.7, declaração do órgeei ao qual
pertence o ocupante, de Ser servi eor
público federal, lota-do em caráter de-
finitivo no Distrito Federal.

4. A não apresentação de quaisquer
dos documentos discriminados no
tem 3 e no prazo estiouledo, impei ta

em desisterèsse do legitimo ocupante,
nas termos do item VJT e com es con-

sequências do e 19, ambos do artigo 79
do Decreto n9 5.793.

5. Aquele rue for considerado habi-
litado pela Caixa Econômica Federal,
terá o prazo de 90 (noventa) dias con-
secutivos para assinar a escritura de
promessa de çompra e • venda a con-
tar da data de publicação - do edital
de convocação.

.	 Lote 7 - composto de:
a) Pick-up Willys 4 x 4, cor azul guanabara, ano 1066, motor ..

B6-26359e, chassis 6-922-104329, placa 7413, no estado em que
se encontra, no valor de 	

b) Pick-uo Willys 4 x 4, cor verde petróleo, ano 1966, motor 	
B6-255465, chassis 6-922102915 pie ce 7177, no estado em que
se encontra, no valor de 	

c) Pick-up Willys 4 x 2, cor bege liso, ano 1956, motor B6-251730,
chassis 6-9121-00821, placa 5984, no estado em que se encon-
tra, no valor de 	

,Total do Loee 	

Lote 8 - comopsto de:
a) Pick-up Willys 4 x 2, cor azue ano 1967, motor B7-281633, chas1

ais '7-9121-0031 placca Ca-0251, no estado em que se encon-
tra, no valor de 	

b) Pick-up Willys 4 x 4 cor azul escoriai ano 1967, motor 	
B7-286989, chassis 7-'9221-01086, placa CA-0253, no estado em
que se encontra. no valor de 	

c) Plek-uo Willys 4 x 4, cor verde petróleo, ano 1967, motor
B'7-295272, chassis 7-9221-02 1 e8, placa CA-0256, no estado em
que se encontra, no valor ae 	

Total dc Lote
Lote 9 - composto de:

a) Caminhem chevrolet, cor azul escura, ano 1963, mdtor 4J0118D,
chassis G6413703M, placa 4406, no estado em que se encontra,
no valor de . 	

h) Caminhão chevrolet, cor azul escuro, ano 1964, motor 4J01-02D,
chassis 06.4B69-6M, no estado em que se encontra, no valor de

Total do lote 	

Lote 6 - eomposto de: 	 e
a) Rural Willys 4 x 2, cor bege bambu, ano 1967, motor B7-293672,

chassis 7-8126-01266, placa 8345, no estado em que se encon-
tra, no valor ce 	

b) Rural Willys 4 x 4, cor verde petróleo ano 1966, motor 	
B6-263077, chassis 6-8222045(ei placa 8673, no estado em que
se encontra, no valos ae 	

c) Rural wiuys 4 x 2, cor verde, ano 1066, motor B6,249153, dias-
sis 6-8126-00806 . placa OF-2944, no estado em que se encontra,
no valor de 	

Lote 5 - composto de:
a) Rural Willy3, 4 x 2, cor verde, ano 1966, motor B6-250073, chas-

sis 6-8126-00861, placa 3468, no estado em que se encontra, no
valoi:

e) Rural Willys 4 x 2, cor verde petró/eo ano 1987, motor 	
B7-296564, chassis 7-8126-01662, placa 8376, no estado em que
se encontra, no valor de 	

c) Rural Willys 4 x 4, cor verde petroleo, ano 1966. motor 	
' B6-275163, chassis 3-82205929, placa 7547, no estado em que se

encontra, no valor de 	

Lote 4 - composto de:
Jeep Wilaa cor azul escoxial, ano 1987, motor B7-278702, chas-
sis .c224-00314. placa 7545, no estado em que se encontra, no
valor de

b) eeep Serie», cor azul escoriai, ano 1937, motor B7-291907, chas-
sis 7.5224.0ee05, placa 6319, no estado em que se encontra, no
valor de . 	

c) ,.;eep cor azul escoriai, ano 1967, motor B7-292136, chas-
sis 7-5224-03817, placa 9317, no-estado em que se encontra, no
valor de . 	

Total do Lote 	 	 9.300,00

Lote 2-- Composto de:
a) Aero Willy& seden, cor preta, ano 1961 ,motor B1-066789, chas-

sis 1 1145-0194,5 . placa OF-1226, no estado em que se encon-
tra, no valer de 	

L) Acro Willys secian, cor preta bali, ano 1963, motor B-3011238,
plac t GB-857482 no estado em qne se encontra, no valor de 	

Total do Lote 	 	 4 . 000,00

Total do Lote 	 	 7.700,00

Total lb Lote 	

Tota. do aote 	 • 

2.400,00

1.600,00

2.900,00

9.1'00,00

3 . 000,00

3.200,00

2.300,00

2.500,00

2.400,00

2.800,00

2.700,00

2.200,00

7.200,00

3.100,00

2.500,00

8.000,00

2.400,00

1.700,00

5.000,00

1.400,00

1.900,00

1.500,00

3.500,00

1.500,00

500,00

1.600,00

1 . 900,00

3.500,60
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' Lote 10 - composto de:	 -

a) Caminhoneta ford P-100, cor "cinza pérola, ano 1951, Vaca 	
4560, no estado em que se encontra, no valor de 	

b) Jardineira Ford F-100, ano 1960, motor 9GE, placa 4714, no
estado em que se. encontra, no valor de 	

C) Rural Wines 4 x 4, cor cinza, ano 1980, motor R-50089, chassis
2-3222-01153, placa 4712, no estado em que se encontra, no va-
lor de 	

d) Rural Willys 4 2, cor cinza, ano 190, ireote;a 130-48979, chas-
sil 8122-001956, no estado em que se encontra,. no valor de ...

e) rtural \Vines 4 x 4, cor ainza, ano 1960, chassis 8122-001338, no
condo em que ee encontra, no valor ide 	

I) Jeep DEM voemo, cor etirta, ano 19e0, motor 3-002025, chas-
s:S 30031183. placa 5834, nO estado em que se encontra, no valor

g) :a

•

 colhi Vollsswagen (Carrocerta), ano 1961, no estado em que
• encontra, no valor de 	
aeorobi Voikswagen (Carroceria), ano 1962, no estado em que
se encontra, no valor de 	

Total do Lote 	

Lote 11 - composto de: •
a) Tratoiade esteira, (adobar, tipo TO-90, de 195 151P, C/7811P na

barra de traço ano 1968, motor 29384, no estado era que se
encontra, no valor de 	

• Total dó Lote 

	

	 	 9.000,00•
Lote	 composto de:

a) Trator da price Deutz-DM-45. tipo P31-514, ano 1968. motor
0359/63, no estadtO ene que se encontra.. 'no valor de 	 	 4 .000,00

L) Trator de pneu, Deutz-DM-55, ano 1963, motor 0340 163, ng es-
tado em que se encontra, no valor de 	  • 4.000,00

Total do Lote 	

- Lote 13 - composto de:
a) Trator oe pneueDeutz-DM-75, ano 1966, motor P4L-514-0326.

68, ehaesiaB 2466-1204, no estado em que se encontra, no va-
lor de 	

b) Trator de pneu. Deutz-DM- 75 eno 1966, motor P4L-514-0016-
,	 87, chassis 13 2467-13, no ettodo em que se encontra, no

valor de
c) Trator de pneu, Deutz-DM-75, ano 1966, motor F4L-514-0284

66, chassis B 2466-194, no' estado em que se encontra, no va-
lor de

•Total do Lote 	

Lote 14- composto de:
a) Trator de pneu Deutz-DM-75, ano 1986. motor P4L-514-0302-

68, chassis 24661192, no estado em que se encontra, no valor' de
b) Trator de pneu Deutz-D154-75, ano 1966, motor P4L-514-0230,

chassis B-2466-1193, no estado em que se encontra, no valor de
-

Total do Lote 	
•Lote 15- composto de: -

a) Trator de pneu Deutz DM-55, ano 1963, (Sucata), motor 	
0501-63, no estado em que se encontra, no valor de 	

b) Trator de pneu, Deuta-Da4-75. ano I1186, (Sucata), motor ..,
M-514,0329-68, chassis ., B 2466-1206, no estado em que se en-
contra, no valor de 	

e) Micro-trator Tobatta, (Sucata), motor 22326, chassis 28326, no
estado em que se encontra, no valor de 	

Total do Lote 	  	 .•

Lote 16- composto de: •
a) Grade de disco dupla 28 discos de 20", marca Fera modelo PN-

28 no estado era que se encontra, no valor de 	
bl Chassis de uma Grade de arrasto, marca PRI, modelo PN-28,

para discos de 20", no estado em que se encontra, no valor de	 50,00
Total do Lote 	 	 300,00
Lotei? - composto de:

a) Grade impai.% modelo 11-28-DRL de 28 discos de 20", selado os
dianteiros 5/32", ou discos de 18", no estado em que se en-
contra, no valor de 	 	 250,00

b) Grade impala, modelo 11-28-DRL de 28 discos de 20", sendo os
dianteiros recortados, com espessura dos discos de 5-32", ou
discos de 18", no estado em que se encontra, no valor de 	 	 250,00

c) Grade impute modelo 11-28-DRL de 28 discos de 20", sendo os
-dianteiros recortados, com espessura dos discos de 5/32", ou
discos de 18". no estado em que se encontra. no valor de 	 •	 250,00

d) Chassis de Grade impai" modelo 11-28-DRL de 28 discos de
20", sendo os dianteiros recortados, com espessura dos disco
de 5/32", ou discos- de 18", no estado em que se encontra no
valor de . 	 	 50,00

Total dg Lote 	 	 800,00

Lote 18 - composto de:
e) Grade impalk modelo 11-28-DRL de 28 discos de 20 a, sendo

os dianteiros recortados, com espessura doe discos de 5/32",
ou discos de 18", no estado em que se encontra,- no valor de 	 280,00

b) Grade tropalk modelo 11-28-DRL, de 28 discos de 20", sendo os
dianteiros recortados, com espessura dos discos de 5/32", ou
discos de 18", no estado em que se encontra, no valor 	 	 350,00

	

Total do Lote 	

Lace 19 - composto de:
a). Grade. impata, modelo 11-28-bilL, de 28 discos de 20",. senda,

os dianteiras recortados, com espessura doo discos de 5/3e", ou
ou diaeos de Via no estado em que 52 encontra, no valorai?..

b) Grande impala, modelo 11-28-DIOL, de 28 discos. de 20", sendo
Os dianteiros recortados, com espessura dos discos de 5/32", ou
discos de 18", no estado em que se enconOrk no valor de ...

. e) Grade inspa/a, modelo 11-28- DRL, de 26 discos de 20", sendo
Os dianteiros. recortados, com espessura dos discos de 5/32". ou

• • Ou CUCO de 18", no estado em que se encontra, no valor de ,.
c17 Grade Opala, modelo 12-28- DRL. de 28 discos de 20", sendo
• os dianteiros recortados, com esoeseura dos discos de 5/32", •
• ou discos de 18", no estatal em que se encontra, no valor de 	  •

	

`Total do ante 	

Lote 20 --composta de:
a) Distribuidor de calcaria, tipo horizontal, no estado em que se

encontra, no valor de 	

	

Total do Lote 	

Lote 21 - composto de:
-e) Arado de arrasto, ALM, 5-ro 40, no esmoo em que se enconca,

no valor de 	
b) Arado ue arrasto ALM, 5 - ne 40, no estado em que se encon-

tra, no, 'alar de 	

	

Total cis, Lote 	
• • Lote 22 •-o composto de: -
a) Arado oe 3 discos de 28", marcaJavan, Modelo FN-3, no esta-

do em seuese encontra, no valor de 	
b) Arado ele- 3 iitscaa de28", marca Javali, modelo FN-3, no estae

do em quease egeornra, no valor de , 	
c)'Chassis de Arado de 3 discos de 28", 'marca Javali, modelo

Pai-3, no estado ono que se encontra, no valor de 	
en Arado supererovereivel PNI. modelo 311-8, de 3 discos, no es-

tado em que se encontra, no valor-de 	

	Total do Lote 	

"Lote 23 - composto de: -
a) Arado media Tigre, modelo 10-13-T i de 3 discos de ar, no es-

tado em que se encontra, no valor de 	 	 150,00
b) Arado impala Tigre, modelo 10-13-T, de 3 discos de 28", no es-

tado em que se encontra, no valor de 	 	 230,00
c) Arado impam Tigre, modelo 10-13-T, de 3 discos de 26", noa

estado ein que se encontra, no valor de 	
• Arado ampa/a Tigre, modelo 10-13-T, de 3 discas de 28

•

 ", no
estado em que se encontra, no valor de 	 	 2"140,"00

	

, Total do Lote 	 	 • 760,00

Lote 24 - composto de: .
a) Arado impala Extra, de 4 discos de 26" no estado em que se

	

encontra, no valor de 	 	 250,00
b) Arado impata extra, de 4 discos de 26" no estado em que se

•encontra, no valor de 	 	 250,00
c) Arado impala Extra, de 4 discos de 26" no estado em que se

	

encontra, no valor 	 	 250,00
d) Arado impais Extra, de 4 discos de 26" no estado em que se

encontra, no valor de 	 	 200,00

	Total do Lote 	 	 . 950,00•

200,00
• Total do Lote 	  121.270,00

Crdosura Segunda
AS viaturas, tratores e implementos agricolak constardes da Cláusula an-

terior, poderão ser examinados pelos interessados, na área do Ahnoxarifado
do Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão - INCRA, localizado
is margens da Rodovia BR'-70, Km 04, Distrito Federal, entre u Cidades de
Taguatinga e Brasla.ndia, no borOrio de 9,00 as 12,09 e das 13.00 às 17,00 horaa,
exceto aos asneados e domingos,

Odusula Terceira
Para cada lote constante da proposta„ o licitante declarado vendedor depo-

sitará como garantia, após a abertura das propostas, n Tesourria da Coorde-
nadora Regional do INCRA, no Edifício Antônio Venancio da Silva, 9' andar,
sala; 909 no Setor Comercial- DF, Importância igual a 20% (vinte por cento)
do valor de sua proposta correspondente ao lote oca lotes a ele adjudicado. A
cançáo poderá ser em dinheiro ou em titulo da divida pública.

120,00

250,00

120,00

120,00

loop

140,00

• 70,00

861,00.

1.000,00

9.000,00

8.000,00 •

1.000,00 -

7.ó00,00

7.200,00

21.200,00

7.500,00

7.500,00

15.000,00

700,00

seriem -

. 200,00

1.400,00

250,00,

c) Grade inelgia, modelo 11-28-DRL, de 28 discos de 28a, sendo
os dianteiros recortados, com espessura 'dos discos de 5/32",
casam de 18", no estado em que se Oncontra, no valor de .. 	 250,00d) Grade =pala, modelo 11-28-DRL; de 28 disco& de 28" sendo

os dianteiros recortados, com espessura dos discos de 5/32", ou
estado em que se encontra, no valor de 	

•	

250,00

1.000,00

250,00

250,00

250,00 •

250,00

1.000,00

400,00

40040

1.100,09
1.102,00

3.200,00

). 130,00

100,00

90,00
350,00

670,00

• Lote 25 composto de:
a) Arado unpata Extra, de-4 dtseow de 2" no estado em que se

encontra, no valor de .1 	
b) Aradet ampala Extra, de 4 discos de

encontra, no valor de ' 	
c) Arado impata Extra, de 4 discos de

encontra, no valor de 	
d) Arado *opala -Extra, , de 4 discos de 26" no estado em que se

encontra, no valor de 	

200,0e
26" no estado em que se

-	 200,00
26" . no estado em que se

200,00



Outrossim, comunica que cópias do
presente Edital serão enviadas às Pre-
feituras Municipais, para afixação e
demais providencias de divulgação
Art. 10, Parágrafo tinhosa do Decreto-
Lei-na 57), juntamente com os Avisos
de Débito-dos contribuintes do Muni-
cípio.	 •	 .
. Os Avisos de Débito conterão in-

dicativo do Órgão Arrecadador e lo-
cal derobrança. — José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente.

'MINISTÉRIO.
DO TRABALHO

1+, pliEVIDPNCIA

CONSELHO REGIONAL
DE MEDICINA DO ESTADO

-- DA BANIA •

ti --secretário da Conselho negional
de Medicina do Estado sia Bahia vem,
dentro da legislação em vigor, tornar
público que, no sinistro 'sofrido por
este CREMEIS, foram incinerados os
diplomas dos Senhores Doutores Gil-
do Ramos Pimentel, Glizelia Ferraii-
des Batista, Cleuber dei Benedicto
Atacaste, Geraldo de Alencar Serra,
Noelia Lulza Cava= Semens,
Edwaldo Tavares Lira; Eduardo - de
Azevedo Costa, Pedro Amorim Duar-
te Mia, David Abram e Rue Veloso
da Silva pelo que serão providenciadas
segundas vias dos mesmos.

Salvador, 28 de dezembro de 1971 —
Cons. Gregório Abreu Santos,- 29 Se-
cretário.'

Dias: 12-13 e 14-6-72
(N9 2.721-B	 9-8-72 —„ Cr$ 33,00).-	 .	 •

IRSTITUTO -DE -PREVIDÊNCIA
"	 E ASSISTÊNCIA 1

COS SERVIDORES DO ESTADO

, Hospital dos Servidores
' do Estado

, éerviço -do 'Pessoal

•
--
	 .
Faço público . . que estarão abertas

ai :inscrições 'para - os concursos pú-
blicos destinados ao provimento de
tersos de • Enfermeiro e de Auxiliar
de -Enfermagem, integrantee do Qua-
dro de Pessoal do kISE. • .

2: Prazo i.para' Inscrições: -de. 	 a
31 de julho de 1972.. . , 	 •

Local:- .Rua Secadura Cabral,' nú-
mero 178 — Saúde .	.
• Horários': 5,30 es 11.00 e :''12,00 -às
18,30 heras. - • 	 - ' -

3. • Requisitos para Inscripão
ser' brasileiro e comprovar estar

.era dia com. az obrigações eleitorais,
pára . Cs candidatos' de -ambos- os se-
eanxugs, c:;-:militares, para os do sexo mas-

,
V) entregar. ao . ato da inscrição,

duas fotografias 3a4 em., recentes; de
frente- e sem- cobertura;
•c) ter a idade- máxima de 40 anos,

na data do encerraznento das inseri-
çõeseealvo parra quem otenprovar
ter exercendo cargo ott emprego pú -blico;	 '
- et) apresentar diploma de enfermai-
mo expedido • por escola oficial ou
equiparada. devidamente registrado
no Serviço. Nacional de fiscal/anão
da Medicina e Farmácia, no caso de
enfermeiros, e certificado de conclu-
são de curso de auxiliar de enferma-
gem, devidamente 'registrado no. Ser-
viço Nacional de Fiscalização da Me-•
dicina e' Farmácia, no caso -de suici-
dares de enfermagem; 	 .

e) preenche e firmar a ficha de
inscrição -g b cartão de identifica-
ção...,	 •

CONCURSOS PARA ENFERMEIRO
E AUXILIAR ,DE 'ENFERMAGEM
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4, Os concursos serão- regulados
pelas Instruções Especificas que
acompanham este Edital, nas quais
se encontram os exemplos típicos de
tarefas de cada cargo e os respecti-
vos programas.	 .

•5. Clatsificação Final — Será feita
por_ total de pontos e obedecerá às
seguintes normas:

a) o total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos dos .
graus das provas pelos coeficientes
previstos nos respectivpa programas;

22) os candidatos habilitados serão
relacionados em ordem decrescentes
dos totais dos pontos obticies) I:38 for-
ma da alínea "a' supra;

e) em caso - de igualdade no total
de pontos, terá preferencia, pars. atei- 'to de classificação o Candidato quê:

I — alcançar melhor resultado na
prova de maior coeficiente;
- 11-- tiver maior idade;

for casado.	 •
6. Não haverá, sob qualquer pre-

texto, segunda chamada para ne-
nhuma prova.

7. Serão publicados, apenas, os re-
sultados finais referentes aos candi-
datos habilitados.

8. Será excluído do concurso, por
ato do Chefe do Serviço' de Pessoal,
do IISE, o candidato que:,

.a) -se tornar culpado de incorre-
ção ou descortezia para com cpialquer
dos examinadores, executores, seus
aukiliares ou autoridades presentes;

b) durante a realização, de qual-
quer prova, for surpreendido' em co-
municação com outro candidato, .t er-
balniente, por escrito ou por Outra
qualquer forma, bem como titWzan- •
do-se de livros, notas ou impressos; e

c) durante a Vista da proPa adul-
terar as respostas das mesmas, com-
provando-se esse lato , piei flagrante
ou por perícia. •

Cláusula Quarta _•
As propostas deverão ser feitas em 3 (três) vias, sendo a. prinieim com

•firma reconhecida, e endereçarias em sobre'-carta ao Presidente da Comissão,
em sobre-carta fechada, no local, dia e hora anteriormente citadas, devendo
constar na sabre-carta da proposta o n 9 do Edital de Concorrencia., Cada
proposta deverá referir-se a apenas um lote e conterá o valor de seu lance em .
algarismos e por extenare bem carao,deciaração de whmingo aos usemos do

' presente Edital, nome do c.onconente, assinatura. e endereço- As 'roteastes
de aquisiçáo deverão abranger todas u imidadea integrantes do respectivo
lote.	 •

'Cláusula Quinta
Terá preferencia a proposta que apresenta; o previ mais' elevado, por )111- •

nina. que seja a diferença entre ela e qualquer outra, respeita na°, os preços
minimos de oferta estabelecidos na Cláusula Primeira._ . .. •

• Cláusula Sexta
0 .licitante, cuja proposta tol aceita, deverá proceder à quitação do saldo

de 80% (oitenta por cerne) "restantes, junto à Tesouraria mencionada na
Cláusula terceira..antes da retirada do lote ou lotes a ele adjudicado. A qui-
tação devexa ocorrer até o prazo máximo de 15 (quinze) dias, -a contar, da
abertura das propostas. Na hipótese de o licitante , vencedor não cumprir o re-
kitaisito mencionado, perderá tão só a caução depositada como tombam a ad-
judicação que Jhe cauber. Neste caso o segundo colocado na licitação, será
declarado vencedor, sé for Interesse do INCRA. O licitante vencedor ao poderá
pleitear a retirada dos bens alienados, yuazido comprovar o recolhimento da
Importância total correspondente ao lote ou lotes a ele adjudicado, mediante
documento quitado pelo órgão recebedor do INCRA.

-Cláusula Décima Primeira -
Os concorrentes deverkeepresentar; no ato da'aeneorrencia,. título de elei-

tor e quitação com o serviço Militare '

	

. - CMusula Décima 'Segunda	 - '-	 ,, - r • ,
Quaisquer informações serão prestadas pela Comissão, noa dias (deis, das

8,00 às 12,00 e de 14,09 às 18,00 horas, no 9° andar,. sala 901 do Edifício AMA- .
nio Venaticio da Silva.	 ' .	 _	 -	 . .	 .

Brasília, 6 de junho- de 1972. --. Weide,' Thadeu Marinho d,e.Caroulho. —
. Presidente da Comissão — Portaria 829 —INCRA.	 , . .._

Órgão Arrecadador e 10-

..	 ,

•t	 do	 -
Edital de notificaorki do Lançamen- 1 Os Avisos de Débito conterão o In-
o e -Cobrança, do IMPOStO Sobre a dicativo	

.

Propriedade Territorial Rural,' Taxa.. cal de cobrança. :-.- Jos0 k' ronetsco de:
ide Serviços Cadastrais; Contribuição Moura Cavalcanti,- Presidente.

Sindical Rural r Contribuiçao ao .• , •	 ,.	 • —	 •	 .
•InstitiztO-' Nacional de • Colontaação Edital de irai/Mação do Lançamento
e Reforrita Agraria. 	 . • -	 e Cobrança do Imposto Sobre a Pra-

-, - Pelo Presente Editei, c?, Presidente 1, •Priedaae Territorial Rural, Taxa de_,SerViços 'Cadastrais; Contribuiçdo-do Instituto Nacional de Colonização.- .Sindiçal Rural, e Contribuição - aoo - Reforma Agrária,- no uso de suas - Instituto ,Nacional de Colonização e'atribuições ê de acordo cana o dtspos- i „,,,____, A grdria
to no Artigo W do Decreto-L	 w iyei rul-• , (s,""'''	

.	 . • .
' mero 57, de 18 de novembro de 1955, , • Peio Presente Edital, o Presidente
notifica aos contribuintes- do Lança- i tio- Instituto Nacional de elolonizaeão'minto e cobrança, referentes ao crer- • e. Reforma kgrána, no_ uso de suascicio de 1972, do Imputo Sobre a atribuições e de acordo com a dis-_Propriedade Territorial Ruma -- Taxa posto no Artigo 10 do DÉcreto-Ler Mi-
de Serviços Cadastrais,- Contribuiçãe mero 57, de 18 de nov.ernbro de 1988,Etindwal Rural (Des.-Lei 4 9 1168,- de notifica aos contribuirttes do tença-15 de abril de 1971) e Contribuição .ea. mento e cebrançe, referentes -ao exer-
INCRA (Dec.-Lei .119 1148, -de 21 de cicio de 1972,-do Iinpostce Sobre a Pro-dezembro de 1970) dós Imóveis: rurais p iedade Territorial -Rural, Taxa • de
3x4alized613 'nós E2tad°2 . da -Paraíba' reaviÇoS Cadastrais, Contribuição Sin-A lagoas, Sergipe, Goitis..Pará,eletaist 	 leal -Rural - (Dec. ,Lei n9 -1166, de 15/ chão, Pia° e no Distrito Federal. - cie abril de 1971) -e Contribuição -aoO prazo normal- de cobrança terral- INCRA (Dec.-Lei ,n 9 .1146, de 31 '-deoará a 31 de dezembro de 1972,,fican- deZembro de 1970) dos imóveis ruraisdo os contribuintes, à partir dessa ia- localizados nos' Estades da, Guanaba-
ta, sujeitos às maltas previstas . em ra, Rio de Janeiro, Espirito Santo,

. • Estila, Mato Gresso, Amazonas, Acre
-	 O Recibo de \Quitação de Triburee), e 'nos-Territórios do Amapá.; Rondeerelativo ao exercício corrente,' revali- aia e Rareiam. - ); i	 . •	 .• dará. até 31 de- dezembro de 1973, o

Recibo-Certificado ' de ; Cadastro do O prazo normal de cobrança ternii-
exercício de 1971. 	 nara a 21 de. dezembro de,1912, fiçan-Outrossim, comunica . que .cópias. do do os contribuintes, a. partir dessa da-
presente Edital serão enviadas às ire- ta, sujetos àsm' ultas previstas -em -Lei.
leituras Municipais, pare -afixação e • , , - . - - • .
,dernale • providências de divulgação . O Recibo de Quitação de Tributos,,
(Art., 10, Parágrafo 17Meo, do Deere- relativos ao exercício corrente, revall-.
to-Lel n9 57), juntamente • com -os dará, até 31 de. dezembro de 1972, o
Avisos de Débito dos conlaibniritee do Recibo-Certificado de Cadastro -. • do
Município. .	 ••	 exercido de 1971. 	 •	 .. _ .,.

	

-,. -- •	 ; ,	 -

-	 Cláusula Sétima 	 • .'
' Em cada de empate entre as propostas proceder-se-á, do que couber, de

eonformidade como artigo 758 do Código de Contabilidade ,Pfiblica.-
_	 Cláusula Oitava	 , •.	 •	 ,

Os lotes a venda serão entregues no local em que se encontram e a reti-
rada dos mesmos, deverá ser feita dentro de 15 dias (quinze dias) após a qui- .
tação da proposta, coreendo toda equaisquer despesas de retirada transferen-
cia etc. por conta dos compradores. 

•

, 	

' 	 Cldusula Nona	 -	 .'	 .	 .	 -.-.
Não serão' tornadas ' em consideração, ofertas de-:ventar:Ana não previstas

neste Edital, nem as propostas que contiverem oferecimento de acreacimo
sobre a mais alta._ .

Cidaeula Décima	 •
cilNdRA se reserva o direito de anu/ar em tode ou em parte a presente

licitação sem que, com isso, caiba ao liciatnte direito a indenização ou-recla-
mação de qualquer espécie.	 . •	 - •

9. Os candidálaus somente poderão
apresentar um único e fundamentado
pedido de revisão relativamente ao
resultado de .cada prova, Indicando
coro precisão as questões e os pontos
a-serem objeto de revisão, sob pena
de indeferimento liminar.- Ocitado
pedido de revisão será redigido ao
Chefe do Serviço de Pessoal do 335E, •
no prazo de 48 horas; contadas da
vista da prova.

10. Os concursos serio s álidos por
1 (um) anos, a cOntar da data das
respectivaa homologações, pedendo
esse prazo ser prorrogado, a juizo ex-
elude° da Administração. -

Il. A inscrição im 'cará o conhe-
elniento das presenteses Instruções e
das Especificas 'e no compromisso tá-
cito, por parte do candidato, de meei- -

' ter as condições do cceecursp tais co-
rno aqui se acham estabelecidas.
• 12, No eito da inscrição, serão co- -
bradas as eeguintes taxas: • 	 -

a) enfermeiros: Cr$ 20,00' (vinte
cruzelrosi;	 -

b) auxiliar de enfermagem: .......
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros). • n

13, Os GabOa *MIMOS sezão resol-
vidos pelo Chefe dg Serviço de Pes-
soal do EME.	 •

Itio de Janeiro, 5 de junho de 1972
— -Maria Aparecida -Perro do Lago,
Cl)efe do -Serviço de ressoei.

Nota: O USE • dIsprie de Creche
para os illhoe de' suas funcionárias. •

2. De acordo com a legislação vi-
gente os candidatos habilitados nestes •
concursos tem, ainda, amplas pers-
pectivas de gerem, com a eme anuem-
ele, indistintamente indicados para
ac'eniesão na Administração Direta ou
ern 'Autarquia,' na Guanabara, (460
não haja remanescente de conduzo
espedlieo pare determinado ,Zag. lo ou
entidade,	 •

3. getaisquer outras informações
poderão ser pedidas no local das ins-
~ai. •

4. Solicita-se às auticiações de
classe ao estatelecimentos de ensino
superior e às .,eSeolas de formação
profissional a divulgação do presente
edital entre ou Interessados.
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INSTRUÇÕES ESPECIFICAS QUE
REGULAM O CONCURSO PARA

ENFERMEIRO
No concurso serão -observadas as

condições constantes do Edital nú-
mero 1, de 5 de junho 'de 1972.

2. Há no momento, 15 (quinze)
vagas, sendo o vencimento inicial de
Cr$ 1.044,00, que poderão ser acresci-
dos de até 100% de gratificação em
Regime de Tempo Integral e Dedica-
ção Exclusiva.

3. Exemplos Típicos de Tarefas —
Aos cupantes de cargos desta classe
poderão ser cometidas, entre outras,
as seguintes tarefas: auxiliar os mé-
dicos nas intervenções Cirúrgicas;
orientar 'e revisar o trabalho do pes-
soal auxiliar nas unidades hospitala-
res, de saúde pública e sanitárias;
educar em • serviço; orientar a esteri-
lização de material; supervisionar e
administrar, unidades de enferma-
gem; responder pela observa/mia de
prescrições médicas; apresentar rela-
tórios periódicos de suas atividades.

4. Provas — As provas do concurso,
todas de seleção (eliminatórias), se-
rão as seguintes:

a) Prova Escrita, que constará de
resolução de questões objetivas sobre
assunto do seguinte programa:

1 — Administração de unidade de
enfermagem: administração de pes-
soal, administração de material, for-
mulação do plano de assistência de
enfermagem.	 -

2 — Ética profissional, deveres do
enfermeiro para com os superiores
hierárquicos, subalternos e pacientes
a seus cuidados. Problemas de con-
duta pessoal e profissional.

3 — Importância da integração dos
aspectos preventivos e curativos na
assistência global ao paciente nas
doenças transmissíveis. A tuberculo-
se os problemas por ela acaretados,
fatores emecionals e econômicos.

4 — Cuidados pré e pós-operatórios
em -geral: cientificos, as-
pectos psicoasociais, objetivos, equipa-
mento-padrão, complicações imedia-
tas e mediatas. •

5 — Sinais e sintomas que caracte-
rizam a insuficiência cardiaca, o in-
farto agudo e crônico do miocárdio.
Parada cardíaca. Principais apare-
lhos utilizados nos tratamentos des-
sas doenças e cuidados correlatos,
monitores eletrônicos e outros.

6 — Assistência de enfermagem ao
tetânico. Particularidades anátomo-

°fisiológicas do RN. Tétano do RN.
7- — Queimaduras — tratamento e

cuidados de enfermagem. Socorros de
urgência em casos de choque, asfixia,
envenenamento, fraturas e hemarra-
gias.

8 — Esterilização -- Assepsia mé-
dica e cirúrgica. Meios de esteriliza-
ção.

9 — Princípios relativos à adminis-
tração de medicamentos e outros
agentes terapêuticos. Medicação por
via oral. Injeções. Aplicação de ca-
lor e frio.	 e--

10 — Assistência de enfermagem ao
diabético. Coma diabético e hipogli-
cêmico. Glicosuria. Acetonuria. Pla-
no educacional Aos cuidados de en-
fermagem ao paciente diabético
(adulto e infanto-juvenil). Insulino-
terapia.

11 — Unidades de cuidados inten-
sivos: transplantes. Unidades respi-
ratória — meios e métodos da oxi-
genioterapia. Aparelho de respira-
ção artificial. Parada respiratória.
Traqueostonala — Aspiração traqueo-
brônguica. Pacientes inconscientes.

12 — Assistência de enfermagem
nas afecções do aparelho urinário.
Sinais e sintomas que caraterizam
a insuficiência renal aguda e crôni-
ca. Coma barbitúrico. Diálise perito-
nial. Hemodiálise. Material e impli-
cações para enfermagem. Cateteris-
mo e instilação vesical.

13 — Assistência de enfermagem
era pacientes com afecções do apa-
relho gastro-intestinal: hematemese,
melena, varizes esofagianas, ga.strec-
tomizados.

14	 Assistência de enfermagem
aos pacientes cancerosos e crônicos.

15 —Assistência materno-infantil.
Importanda do pré-natal. Gestante
normal e diabética. Toxemias gravi-
dicas. Imunizações. Pré e pós parto.
Recém-nascidos, pré-escolar e 'escolar.
Medidas de prevenção e de controle.
Cuidados gerais ao prematura. Par-
ticularidades anátomo-fisiológicas do
recém-nascido.

16 — Normas de alimentação —
Qualidade. Quantidade. Harmania.
Adequação. Dietas em geral. Fatores
que contribuem para diminuir o %a-
lar nutritivo dos alimentos. Classi-
ficação básica dos regimes.
.Esta prova valera até 100 (cem)

pontos, considerando-se' habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a 60 - (sessenta) pontos.

b) Prova Prática de Serviço, que
constará de execução de técnicas, se-
guida de relatório, e relacionadas
com assuntos de 2 (dois) pontos se. r-
teados dentro do programa seguin-
te:

1 — Conforto do doente: meios e
métodos.

2 —Técnica para colheita de -ma-
terial para exame de laboratório (fe-
zes, urina, liquido ascético e outros).

3 — Temperatura, pulso, pressão
e respiração; procedimento técnico ,e
registro de gráficos. Técnica de imu-
nização contra a febre tifóide.

4 — Preparo de material e térmica
para os vários tipos de curativos.
Técnica de imunização contra a di-
fteria;

5 — Preparo do doente e do ma-
terial. Auxílio ao médico e ao doente
-para os diversos tipos de exame.

6	 Administração de medicam en-
tos por via parenteral.

7 -- Socorros de urgência em ca-
sos de fraturas, hemorragias e asfixia.
Colheita de material para diagnósti-
co-de um caso suspeito de disenteria.

8 — Técnicas de cateterismo, la-
vagem e instilaçn vesicular.	 .

9 — Lavagem gástrica, tubagem
gástrica e duodenal. Finalidades e
técnicas.

10 — Lavagem vaginal, intestinal
e clistér. Higiene da criança.

11 —Cuidados gerais cóm recém-
nascidos: normais e patológicos.

12 —Cuidados com doente duran-
te a administração de oxigênio. Uso
da máscara, tenda q cateter. 	 •

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Técnica, até .... 80 pontos
Relatório, até .... 20 pontos

Será considerado habilitado nesta
prova- o candidato que' obtiver nota
igual ou superior a 60 (sessenta)
pontos.

5. Os coeficientes das provas serão
os, seguintes:

passagem de serviço, nos diversos tur-
nosá administrar medicamentos; ze-
lar pelo bem estar e segurança dos
pacientes; aferir e registrar sinais vi-
tais; aplicar raios infra-vermelho e
ultra-violeta, sob prescrição médica;
promover a higienização dos pacien-
tes; executar rotinas .de admissão, al-
ta, transferência, remoção, licença-
temporária e cuidados "post mor-
tem"; fazer curativos simples consi-
derados- de limpeza; acompanhar' re-
moções de pacientes; acompanhar os
pacientes aos Serviços de Dignósticos
e Tratamento; alimentar' os pacien-
tes- impossibilitados de fazê-lo, colher
material e remetê-lo aos laboratórios
de análises 'clinicas e de patologia;
orientar os pacientes a respeito de
exames médicos; executar testes de.
sensibilidade, vacinas prescrita e exa-
mes de metabolismo basal; auxiliar, ó
médico ou enfermeiro nos tratamen-
tos e exames específicos; administrar
lavagensa clisteres, abluções, Instila-
ções e cateterismos vesicais; completar
carro de 15apeletas e bandejas de exa-
mes e tratamento; preparar Salas de
Curativos e Exames; colocar e reno-
var bolsas de água quente e de gelo;
executar cuidados pré e pós-operató-
rios; medir e anotar drenagens de
pacientes; preparar salas para inter-
venções cirúrgicas; instrumentar; con-
trolar esterilizações; zelar pela lim-
peza e conservação do material clini-
co-cirúrgico; preparar aparelhos para
anestesia; instalar, controlar, revisar
e retirar aparelhos engasoterapia;
atender chamados dos pacientes; exe-
cutar tarefas determinadas pelo en-
fermeiro; observar o Código de Ética
de Enfermagem. •

4. Provas — As provas do concurso,
todas de seleção (eliminatórias), serão
as seguintes:

a) Prova escrita, que constará de
resolução de questões objetivas sobre
assuntos do programa abaixo, consi-
derando obrigatoriamente a correção
de linguagem:

1. Orientação à função de Auxiliar
de Enfermagem. O Auxiliar de En-
fermagem como 'indivíduo. Humani-
zação: Ética — R. Humanas.

2. Orientação à. atividade ' doAuxi-
liar de Enfermagem: a) Admissão do
paciente no Hospital. Registro — Ano-
tações — Princípios Gerais — Sinais

vitais — Exame físico — Posições —4
Exames de Laboratório — Preparo pael
ra exames especiais; b) Meios e mé.-'
todos de esterilização. Cuidados com
materiais esterelizados.

3. Papel do Auxiliar de Eniermaa
gem no 'controle e prevenção das D.Ta
Varíola, Febre Tifóide, Raiva, Difte-
ria, Tuberculose; Outras doenças,
Gripe, Disenteria.

4. Fundamentos. Medicações e "trae
tamentos. Medicação: oral, muscular,
subcutânea e intravenosa. Gavagem.,
Lavagem intestinal, clister e suposi-
tório. Lavagem vaginal. Cateterismo
vesical. Instilação vesical. Aplicação
de calor e frio. Nebuliz,açõese Higiene
da boca — Lavagem externa — "Tola
lette" — Banho no leito: "Shampoo."
Pré e pós-operatório' — Tricotomias
Meios especiais de conforto. Cuidados
com os doentes graves. Cuidados com
o morto. Cuidados com os diabeticos,
cardíacos, traqueostomizados. Cuida-
dos com as crianças em geral. Curati-
vos de limpeza.

5r Papel do Auxiliar de Enfermagem
em casos de emergência: Fraturas.
Hemorragias. Queimaduras. Envene-
namento.

Esta prova valerá até 100 (.em)
pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a 60 (sessenta) pontos.

W Prova Pratico-Oral, que constará
de execução de trabalhos, arguição e
relatório, pelos quais se comprove o .
conhecimento e a habilitação do can-
didato nas técnicas e atividades da •
profissão, mediante sorteio de pontos
do seguinte programa:

1. Cuidados com o Ambiente. Pre-
paro da Unidade sem doente. Mate-
rial — Objetivos. Preparo da Unidade
com doente portador de doenças trens-
missiveis. Preparo da Unidade e para
receber o doente operado — Material
— Objetivos.

2. Cuidados com o Paciente. Banho
de leito — Material — Objetivos. —
"Toillette" da manhã e laigeine da bo-
ca — Material — Objetivos. Lavagem
externa — Material — Objetivos. — •
"Shampoo" — Material — Objetivos.
Curativo de escara — Material.

3. Doente Grave. Cuidado com as
costas, mudanças de decúbito.''

4. Cuidados Post Mortem — Ma-'
terial.

5. Métodos- de Diagnóstico — T.P.R
e T.A. — Exames de laboratórios.
Exames físicos.

6. Medicação. 'Medicação ,oral —
Material — Cuidados. Ga vagem —
Material — Cuidados. Injeção intra-
muscular —"Material Objetivos —
Cuidados. Injeção subcutânea — ma-
terial — Objetivos — Cuidados. Clis-
ter — Material — Objetivos — Cuida-
dos.

7. Tipos de Tratamentos. Instila-
,

çáo vesical — Material — Objetivos
— Cuidados. Cateterismo vesical —
Material — Cuidados. Lavagem yagi- -
nal,— Material — Objetivos -s- Cui-
dados. Lavagem intestinal — Material
— Objetivos. Curativos .— Material
— Cuidados. Saco de gelo e de água
quente — Material — Cuidados. Ins-
tilação em O.R.L.

8. Ataduras. Principais tipos de
ataduras.

Esta prova valerá 100 (cem) pontos,
assim distribuídos: 	 •	 •

Técnica de enfermagem, até 70 (se-
tenta) pontos;

Argüição e Relatório, até 30 (trin-
ta) pontoe.

Nesta prova será considerado habi-
litado o candidato que obtiver nota
Igual ou superior a 60 (sessen ta) pon-
tos.

5. Os coeficientes das provas serão
os seguintes:

Provas '	 deficientes
Escrita .	 1,
Prático-oral . 	
	 à

6. Os éasos onlissos serão resolvidos
pelo Chefe do Serviço de Pessoal do
IISE.	 a--

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1972.
— Maria Aparecida Ferro. do Lago —
Chefe do Serviço de-Pessoal.

Provas — Coeficientes
Escrita 	  1
Prática de Serviço 	  3

8. Os CaSOS Omissos Serão resolvi-
dos pelo Chefe elo Serviço de Pes-
soal do HSE.

Em 5 de Junho de 1972 — Maria
Aparecida Ferro do Lago, Chefe do
Serviço dePessoal .
INSTRUÇ6ES ESPECIFICAS QUE
REGULAM O CONCURSO PARA
AUXILIAR DE ENFERMAGEM

No concurso serão observadas as
condições constantes do Edital n9 1,
de 5 de junho de 1972..

2. Há. no momento, 50 (cinqüenta)
vagas, sendo o vencimento Inicial de
Cr$ 576,00, que poderão ser acrescidos
de até 80% de gratificação em Regi-
me de Tempo Integral e Dedicação
Exclusiva.

3. Exemplo Típico de Tareias —
Aos ocupantes de cargos desta classe
poderão ser cometidas, entre outras,
as seguintes tarefas: , participar da

PREÇO DESTE EXEMPLAR -- Cr$ 0,30

• EXERCICIO
DA PROFISSÃO DE

'QUÍMICO

Divulgação /e 1.086	 s,

PREÇO: Cr$ 0,30

A VENDA

s	 :Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida

Rodrigues Alves ta' 1
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

Era Brasília
• Na Sede do D.I.N.


